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RESUMO 
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à obtenção do grau de Mestre em Ecologia 
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PRATIGI/BA. 

Por 

Roque Galeão Rezende Fraga 

 

Dezembro de 2011 

 

Orientador: Prof. Dr. Eduardo H. Ditt 

 

A eliminação de florestas para a conversão em áreas agrícolas representa um tipo 

de modificação extensiva que reduz a capacidade de prover uma ampla variedade de 

serviços ecossistêmicos. Durante as três últimas décadas a Bacia Hidrográfica do Rio 

Juliana passou por transformações marcantes na estrutura da sua paisagem. O 

advento e a consolidação de grandes áreas de plantações de seringueiras, a crise da 

lavoura cacaueira e a ocupação de terras públicas por posseiros, caracterizada por um 

processo amplo de minifundiarização, levaram a perda de importantes áreas florestais 

e a um processo de fragmentação desses ecossistemas. A avaliação das 

consequências dessas atividades no meio ambiente pode ser expressa em termos da 

ocupação do uso da terra e de variações na estrutura da paisagem. Com 300 Km² de 

área a Bacia do Rio Juliana está integralmente inserida na APA do Pratigi em uma área 

de alta prioridade para a conservação da biodiversidade e uso sustentável dos recursos 

naturais na Mata Atlântica. O objetivo deste trabalho é definir um conjunto de 

indicadores ambientais e avaliar os serviços ecossistêmicos na bacia hidrográfica do 

Rio Juliana, apoiado na análise da paisagem, na identificação de áreas prioritárias para 
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conservação e restauração, e na proposição de diretrizes para implantação de 

programas de pagamentos por serviços ambientais. Neste trabalho são definidos um 

conjunto de indicadores ambientais e através deles foi realizado avaliações dos 

serviços ecossistêmicos, apoiado na análise da paisagem, na identificação de áreas 

prioritárias para conservação e restauração, e na proposição de diretrizes para 

implantação de projetos de pagamentos por serviços ambientais. A avaliação dos 

serviços ecossistêmicos na Bacia do Rio Juliana balizou-se na integração dos 

resultados obtidos dos levantamentos de dados físicos, nos dados de campo coletados 

pela OCT sobre a dinâmica da ocupação e fragmentação florestal ao longo dos seus 10 

anos de atuação na região, e no cálculo e espacialização dos indicadores ambientais. 

A identificação das áreas prioritárias para conservação e restauração envolveu e se 

fundamentou nos mapeamentos, modelagens e análises realizadas a partir dos 

indicadores ambientais gerados, nos dados de densidade de drenagem e nascentes e 

na avaliação dos serviços ecossistêmicos focados em água, carbono e biodiversidade. 

O cruzamento dos resultados dos indicadores ambientais, dos modelos de densidade 

de drenagem e nascentes, do mapeamento das áreas elegíveis para projetos de 

carbono florestal e da avaliação dos serviços ecossistêmicos foram utilizados para 

indicar áreas prioritárias para conservação e restauração florestal. Os resultados 

obtidos apontam que a Bacia do Rio Juliana ainda sustenta e mantêm provisões 

importantes de serviços ecossistêmicos ligados a água, carbono e biodiversidade, 

embora apresente áreas intensamente degradadas e ocupadas de maneira 

inadequada, apresentando um processo de fragmentação florestal e erosão da 

biodiversidade deteriorando a provisão dos imprescindíveis serviços ecossistêmicos. A 

implantação de projetos de pagamentos por serviços ambientais na Bacia do Juliana 

deverá estar atrelado a proteção das áreas mais importantes para manutenção dos 

serviços ecossistêmicos. Buscando interromper o processo de degradação dos 

ecossistemas, tornando-se uma fonte de renda viável para que a população que habita 

a região passe a enxergar os recursos naturais sobre a óptica da conservação e da 

utilização racional. Para tanto é necessário que incentivos econômicos e financeiros 

que visem eliminar a degradação dos serviços ecossistêmicos na Bacia Hidrográfica do 

Rio Juliana culminem num sistema de pagamentos por serviços ambientais, que 
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compense ainda que parcialmente, a rentabilidade das atividades associadas à 

degradação. 
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DEFINIÇÃO DE INDICADORES AMBIENTAIS E AVALIAÇÃO DE SERVIÇOS 

ECOSSISTÊMICOS NA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO JULIANA – APA DO 

PRATIGI/BA. 

Por 

Roque Galeão Rezende Fraga 

 

Dezembro de 2011 

 

Advisor: Prof. Dr. Eduardo H Ditt  

 

The elimination of forests for the conversion in agricultural areas representing a 

type of extensive modification that reduces the ability to provide a wide variety of 

services ecosystem. During the last three decades the River Basin Juliana has 

undergone remarkable changes in the structure of your landscape. The advent and 

consolidation of large areas of rubber plantations, the crisis of the cocoa crop and 

occupation of public land by squatters, characterized by a broad process of 

minifundiarização led to loss of important forest areas and a process of fragmentation of 

these ecosystems. The evaluation of the consequences of these activities on the 

environment can be expressed in terms of occupation of land use and changes in 

landscape structure. With 300 km ² of River Basin Juliana is fully inserted into the APA 

Pratigi in an area of high priority for biodiversity conservation and sustainable use of 

natural resources in the Atlantic. The objective of this work is to define a set of 

environmental indicators and assess the ecosystem services in the river basin Juliana, 

supported in landscape analysis, identification of priority areas for conservation and 

restoration, and proposing guidelines for the implementation of programs of 
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payments for environmental services. This work defined a set of environmental 

indicators and through them was carried out assessments of ecosystem services, based 

on the analysis of the landscape, to identify priority areas for conservation and 

restoration, and propose guidelines for implementation of projects for payments for 

environmental services. The assessment of ecosystem services in the river basin 

Juliana balizou on the integration of the results of surveys of physical data, field data 

collected by the OCT on the dynamics of occupation and forest fragmentation 

throughout its 10 years of experience in the region, and calculation of spatial and 

environmental indicators. The identification of priority areas for conservation and 

restoration involved and was based on the mapping, modeling and analyzes from 

environmental indicators generated, the data sources and drainage density and 

evaluation of ecosystem services focused on water, carbon and biodiversity. The 

comparison of results of environmental indicators, models of drainage density and 

springs, the mapping of areas eligible for forest carbon projects and the assessment of 

ecosystem services were used to indicate priority areas for conservation and forest 

restoration. The results indicate that the River Basin Juliana still maintains important 

provisions and maintain ecosystem services related to water, carbon and biodiversity, 

but has areas heavily degraded and occupied inappropriately, showing a process of 

forest fragmentation and erosion of biodiversity deteriorating provision of essential 

ecosystem services. The project implementation of payments for environmental 

services in the basin of Juliana should be linked to protection of the areas most 

important for maintaining ecosystem services. Seeking to stop the degradation of 

ecosystems, making it a viable source of income for the population inhabiting the region 

go to see the natural resources on the perspective of conservation and rational 

use. This requires that economic and financial incentives aimed at eliminating the 

degradation of ecosystem services in the River Basin Juliana culminate in a system of 

payments for environmental services, to compensate even partially, the profitability of 

the activities associated with degradation. 
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CAPÍTULO 1 

INTRODUÇÃO GERAL 

 

1.1 INTRODUÇÃO 

 

A ação humana tem provocado uma série de perturbações na estrutura e 

funcionamento dos ecossistemas e consequentemente comprometido a qualidade dos 

seus serviços. Historicamente o manejo dos diversos usos da terra, não utilizou como 

estratégia a conservação dos recursos naturais e a sustentabilidade ambiental. O 

desenvolvimento econômico com base nos preceitos da revolução industrial, baseado 

na idéia de recursos naturais abundantes e inexauríveis levou a exploração irracional 

do ambiente, fato que ocasionou o depauperamento de diversos bens naturais, 

degradação de ecossistemas, erosão da biodiversidade, estagnação de diversas 

atividades econômicas e graves crises ambientais (Barrella e col., 2001). 

O que nos revela que os estágios de desenvolvimento alcançado pelas atividades 

humanas não estão acompanhadas das técnicas de organização e planejamento, 

necessários para a manutenção do equilíbrio e sustentabilidade dos recursos naturais. 

Esse cenário tem provocado uma crescente preocupação das organizações científicas, 

governos e sociedade civil com a evolução da degradação e destruição dos 

ecossistemas naturais, despertando a necessidade cada vez maior do conhecimento 

dos fenômenos e processos ambientais (Guerra e Marçal, 2006). 

Dentro dessas atividades, a agricultura e atrelado a ela, o processo de 

crescimento da produção de alimentos, não foram ou estão compatíveis com a 

conservação do meio ambiente. Muitos dos impactos negativos gerados por essas 

atividades estão ligados à perda de habitat natural. Estudos mostram que até 1990, 

atividades agrícolas realizadas de modo inadequado, já haviam contribuído para a 

degradação de 562 milhões de hectares, cerca de 40% dos 1,5 bilhões de hectares de 

terras agricultáveis no mundo todo (Oldeman, 1994). 
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O solo, a água e a biodiversidade são recursos vitais para a humanidade e 

geralmente eles são mal avaliados. Somente 11% das áreas continentais no mundo 

não apresentam limitações para o uso agrícola, em 28% o clima é muito seco, e em 

10% é muito úmido, em 23% o solo apresenta desequilíbrios químicos críticos e em 

22% é muito raso, os 6% que sobram estão permanentemente congelados (FAO, 

1980). 

Nas regiões de fronteiras agrícolas ocupadas em épocas mais remotas, como toda 

a região onde se insere a Floresta Atlântica Brasileira, predominam paisagens 

intensamente fragmentadas, fruto de um processo de ocupação e uso da terra 

desordenado, caracterizado por níveis de desmatamentos superiores a 90% (Ribeiro 

2009). Trata-se de um fenômeno global, que ocorreu e vem ocorrendo tanto em regiões 

temperadas, como em regiões tropicais (Vianna, 1999). 

O Relatório da Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA, 2005), destaca a 

agricultura como um dos principais elementos de pressão para a transformação de 

habitats naturais. Estima-se que entre 10 e 20% das pradarias e áreas florestadas 

ainda existentes no planeta poderão ser ocupadas para fins agrícolas até 2050, 

principalmente em países de baixo grau de desenvolvimento econômico. No Brasil, 

atualmente na floresta amazônica e no cerrado, e num passado recente a floresta 

atlântica, a expansão da produção do setor agropecuário tem provocado o surgimento 

de novas fronteiras agrícolas e perda de grandes áreas de habitats naturais. 

A pressão para transformação de ecossistemas naturais em áreas antropizadas 

traz grandes implicações sobre a sustentabilidade das atividades humanas e seu 

desenvolvimento num futuro próximo, especialmente no que diz respeito à conservação 

da biodiversidade e dos recursos naturais, pois paisagens seriamente degradadas, 

portanto com baixa integridade ecológica, perdem a capacidade de realizar plenamente 

os processos naturais básicos e por isso são especialmente problemáticas do ponto de 

vista conservacionista e da prestação de serviços ecossistêmicos (Pires, 2000). 

Estudos realizados por POST (2007) mostram que a eliminação de florestas para 

a conversão em áreas agrícolas representa um tipo de modificação extensiva que 

reduz a capacidade de prover uma ampla variedade de serviços ecossistêmicos. 



 

17 

Tonhasca Júnior (2004) ressalta que inúmeros deles são gerados pela Mata Atlântica, 

como a regulação do micro-clima, a fixação de carbono, a proteção do solo, a 

purificação de água, o tratamento de resíduos, a polinização de lavouras, o material 

genético e o turismo ecológico. Dessa maneira, o processo de conversão de 

ecossistemas naturais em agroecossistemas pode estar provocando mudanças na 

provisão de serviços ecossistêmicos afetando negativamente a vida de milhões de 

pessoas e consequentemente o desenvolvimento econômico das sociedades. 

A fim de garantir a sustentabilidade dos ecossistemas e da economia, é preciso 

definir estratégias de proteção e recuperação das funções ecológicas e de seus 

respectivos serviços, incorporando os ecossistemas e os recursos humanos no 

processo de planejamento e gerenciamento do desenvolvimento. 

Pires, (2003) relata que o desenvolvimento sustentável somente será viável com a 

garantia da integridade ecológica dos ecossistemas e uma das dificuldades dessa meta 

é a inexistência de abordagens metodológicas que contribuam para a tomada de 

decisões em relação às estratégias políticas e de gestão mais adequadas para manter 

a capacidade dos recursos naturais prestarem os serviços ecossistêmicos. 

A conservação do solo por meio do manejo adequado da terra e a necessidade de 

utilização das bacias hidrográficas como unidades territoriais para o planejamento e o 

controle do uso da terra para a consecução do desenvolvimento econômico de forma 

integrada com a conservação dos ecossistemas naturais e dos recursos hídricos, são 

recomendados desde a década de 80 (IUCN, 1984). 

Esse planejamento precisa satisfazer as diversas diretrizes de desenvolvimento 

nos meios urbanos e rurais, sem comprometer as funções ecológicas dos 

ecossistemas naturais. O manejo integrado de bacias hidrográficas deve contemplar a 

preservação e a melhoria da qualidade dos serviços ecossistêmicos prestados por essa 

unidade de paisagem, tanto em seus aspectos qualitativos como quantitativos. 

(Calheiros, 2004). 

Um amplo estudo em escala global intitulado Avaliação Ecossistêmica do Milênio 

(MEA, 2003; MEA, 2005) fez um análise sobre a temática dos serviços ecossistêmicos. 

Nele constatou-se que cerca de 60% dos serviços ecossistêmicos do planeta estão 
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sendo seriamente afetados, colocando em risco a existência da própria vida humana. E 

no caso da agricultura intensiva, os benefícios econômicos da produção de alimentos 

ou matérias-primas estariam sendo priorizados em detrimento de todos os outros 

serviços que um ecossistema pode gerar. Estes últimos, por não apresentarem 

atualmente valor de mercado, são ignorados durante as tomadas de decisão de 

conversão do uso da terra e justificam o atual estado de degradação dos ecossistemas 

naturais (POST, 2007). 

Uma das possíveis soluções para o problema apresentado está na adoção e 

monetização dos impactos e externalidades causados pelas atividades econômicas. 

Outro mecanismo que tem apresentado eficiência na valoração financeira e agregação 

de importância dos serviços ecossistêmicos são os chamados Programas de 

Pagamentos por Serviços Ambientais – PSA. 

Um dos pioneiros no desenvolvimento desses mecanismos de Pagamento por 

Serviços Ambientais, a Costa Rica, tem sido referência no tema, recebendo atenção 

especial de diversos países e instituições no mundo. 

Segundo Pagiola (2002) a Costa Rica foi palco de um grande cenário de 

desmatamento e uso inadequado da terra durante as décadas de 60 a 90 do século 

passado. Levantamentos e mapeamentos realizados estimam a perda de mais de 50% 

da cobertura florestal existente no país. Segundo o mesmo autor, ficou claro para 

alguns tomadores de decisão que o desmatamento também trouxe perda de serviços 

ecossistêmicos principalmente os ligados à água. 

Iniciado em 1997 e baseado na Lei Florestal do país, n° 7.575, promulgada em 

1996, o Programa de PSA elaborado pela Costa Rica, explicitamente reconheceu 

quatro serviços ambientais promovidos pelos ecossistemas florestais, a saber: 

a) Mitigação das emissões de gases de efeito estufa (GEE); 

b) Serviços hidrológicos, incluindo provisão de água para consumo humano, para 

irrigação e para produção de energia; 

c) Conservação da biodiversidade; 

d) Provisão de beleza cênica para recreação e ecoturismo. 
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A lei criada proveu a base regulatória para que o Governo passasse a poder 

realizar contratos com os produtores baseado nos serviços providos pelas suas áreas, 

assim como estabeleceu o mecanismo de financiamento para tal, o Fundo Nacional de 

Financiamento Florestal – FONAFIFO. 

Outra ação pioneira em atrelar ações de proteção de ecossistemas para 

manutenção e provisão de serviços ambientais foi à cidade de New York. Visando 

garantir a quantidade e qualidade da água que abastece essa megalópole, o governo 

municipal há mais de 20 anos, passou a pagar proprietários rurais localizados num raio 

de mais de 200 km da zona urbana da cidade, para que adotassem práticas de uso da 

terra menos intensivas, restaurassem as áreas degradadas ou construíssem sistemas 

para armazenamento dos estrumes gerados nas criações de animais. 

Uma referência negativa pode ser atribuída aos fatos que sucederam a 

degradação ambiental do “Mar de Aral”. Destacada como uma das  zonas críticas da 

Terra no começo dos anos 90 pela União Geográfica Internacional (Kasperson, 1995). 

Autores se referem ao foto como a “Chernobil Calada”, uma catástrofe silenciosa que 

evoluiu lentamente, quase imperceptivelmente, ao longo das últimas décadas (Glantz e 

Zonn, 1991). Toda a tragédia ambiental ocorrida no Mar de Aral acabou por captar a 

atenção e interesse de governos, organizações ambientais e da comunidade 

internacional (Ellis, 1990).  

No Brasil existem vários projetos em andamento e modalidades distintas de 

pagamentos por serviços ambientais estão previstas em diversos dispositivos legais no 

âmbito da gestão e da política ambiental brasileira. 

Um exemplo de mecanismo de PSA existente no Brasil é a adoção pelo Governo, 

desde 2003, do Programa de Desenvolvimento Socioambiental da Produção Familiar 

Rural (PROAMBIENTE). 

Recentemente, uma publicação do Ministério do Meio Ambiente – MMA sobre 

pagamentos por serviços ambientais na Mata Atlântica, intitulada “Pagamentos por 

Serviços Ambientais na Mata Atlântica – Lições Aprendidas e Desafios”, reúne 

inúmeras experiências em PSA ligados a água, carbono e biodiversidade que estão 
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sendo ou foram implementadas no bioma atlântico brasileiro (Guedes e Seehusen, 

2011). 

A floresta atlântica brasileira é uma das maiores provedoras de serviços 

ecossistêmicos, isso relacionado a oferta de tais serviços a população já que a maior 

parte dela vive nesse bioma. Dentre eles pode-se destacar a proteção e provisão das 

águas e do solo, a provisão de ar puro, regulação dos ciclos hídricos, as matérias-

primas e alimentos nativos, a fonte de material genético, o lazer, a preservação de 

valores culturais e sociais, e uma série de outras vantagens que afetam positivamente 

o bem-estar das pessoas. Tonhasca Júnior (2005) ressalta a Mata Atlântica, como 

sendo uma floresta de valor único devido à prestação desses serviços imprescindíveis 

à sociedade brasileira. 

A Mata Atlântica, apesar da geração de inúmeros benefícios ao homem e aos 

outros organismos, está incluída como uma das duas florestas tropicais mais 

ameaçadas do planeta (Myers 2000). Isso não só indica a possibilidade da perda de 

seus serviços, como também pode significar a destruição de um habitat que abriga 

altos níveis de endemismos da fauna e flora e que constitui o abrigo natural de milhares 

de espécies, muitas delas ameaçadas de extinção e incluídas no Red Book of 

Endangered Species (Bórem e Oliveira-Filho, 2002). 

A Floresta Atlântica Brasileira com seus ecossistemas associados figuram entre os 

34 “hotspots”, ou regiões de maior biodiversidade e mais ameaçadas da terra, havendo 

altas taxas de endemismos e de espécies ameaçadas de extinção por unidade de área 

(Myers , 2000). 

Restam apenas 11-16% desse bioma (Ribeiro 2009), sendo que uma fração 

importante, mas desconhecida dessa quantia, é representada por áreas que já 

sofreram impacto humano significativo, não sendo mais áreas primitivas e, portanto, 

muitas vezes, incapazes de resguardar espécies mais exigentes quanto a recursos 

ambientais. Fato alarmante, porque espécies exigentes e/ou endêmicas e/ou 

ameaçadas de extinção possivelmente dispõem de menos habitats do que aqueles 

preconizados pelos teóricos 11-16% que restaram. Alia-se a esta constatação, o 

grande desconhecimento dessa biodiversidade que está em risco, seja de informações 
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aplicadas à conservação das espécies, ou a respeito da utilidade das espécies, que 

podem servir à humanidade. 

Associado à redução de habitats, um aspecto extremamente prejudicial para a 

conservação da biodiversidade é a fragmentação. Espécies que antes ocupavam 

grandes áreas contínuas, hoje enfrentam muitos problemas de caráter biológico por 

disporem de “ilhas de habitats”. Tanto, que tem havido um consenso crescente sobre a 

fragmentação dos habitats estarem entre as principais causas de erosão da 

diversidade biológica, tornando-se o foco central da biologia da conservação (Harris e 

Silva-Lopes 1992, Hagan, 1996, Fahrig, 2003). 

Particularmente na região nordestina brasileira, restaram em fragmentos apenas 

1,5% da extensão original da Mata Atlântica, e a destruição de áreas relativamente 

pequenas conduzirá muitas espécies endêmicas à extinção (McNelly, 1990), como foi 

verificado para a avifauna (Brooks e Balmford, 1996). 

Tonhasca Júnior (2005) ressalta que o processo de degradação da Mata Atlântica 

se enquadra na parábola da “tragédia das terras comuns”, apresentada pela primeira 

vez pelo matemático William Foster Lloyd, em 1833. Neste sentido, o autor destaca que 

a Mata Atlântica brasileira é vítima de destruição para a geração de lucros econômicos 

privados, enquanto os prejuízos decorrentes da eliminação de seus ecossistemas, 

como a perda de serviços ecológicos, são divididos por toda a sociedade, e se 

concretizam nos custos financeiros de tratamento de águas poluídas, limpeza de 

mananciais assoreados, controle e tratamento de doenças, entre outros. A Mata 

Atlântica, segundo Tonhasca Junior, sempre foi tratada como um bem de acesso 

irrestrito cuja exploração excessiva e predatória a levou à beira do colapso. 
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1.2. OBJETIVOS 

 

O objetivo deste trabalho é definir um conjunto de indicadores ambientais e avaliar 

os serviços ecossistêmicos na Bacia Hidrográfica do Rio Juliana, apoiado na análise da 

paisagem, na identificação de áreas prioritárias para conservação e restauração, e na 

proposição de diretrizes para implantação de programas de pagamentos por serviços 

ambientais. Os objetivos específicos são descritos a seguir: 

1. Definir indicadores ambientais.  

Os indicadores ambientais irão respaldar a avaliação dos serviços ecossistêmicos 

e também permitirão atribuir uma maior racionalidade na tomada de decisão sobre o 

processo de gestão territorial, contribuindo para trabalhos de adequação ambiental e 

novos arranjos produtivos; 

2. Avaliar os serviços ecossistêmicos. 

Essa avaliação fornecerá subsídios para revelar a importância do patrimônio 

ambiental presente na bacia e que regiões dela são primordiais para o equilíbrio 

desses serviços. 

3. Identificar áreas prioritárias para conservação e restauração florestal. 

O mapa de áreas prioritárias para conservação e restauração florestal irá contribuir 

para identificação de porções territoriais de relevada importância para a conservação 

da biodiversidade, solos e manutenção do patrimônio hídrico na Bacia do Juliana; 

4. Propor diretrizes para implantação de modelos de Pagamento por Serviços 

Ambientais. 

A elaboração dessas diretrizes apoiará na implantação de sistemas de Programas de 

Pagamentos por Serviços Ambientais - PSA, valorizando os ativos naturais da região. 

 

 

 



 

23 

1.3 ÁREA DE ESTUDO 

 

Inserida no Corredor Central da Mata Atlântica a Área de Proteção Ambiental do 

Pratigi, onde a Bacia Hidrográfica do Rio Juliana, está localizada, foi criada através do 

Decreto Estadual no. 7.272, de dois de abril de 1998, com objetivo de resguardar e 

proteger de forma mais efetiva, extensas áreas de praias, restingas, manguezais e a 

floresta ombrófila densa, bem como a representatividade da flora e fauna regional, 

formando um expressivo conjunto de ecossistemas associados da Mata Atlântica, de 

importante valor ambiental. 

Por se tratar de um estudo realizado numa unidade geoambiental inserida em uma 

APA, os pressupostos e resultados desse trabalho poderão resultar em dados que 

apoiem novas definições de diretrizes para amparar as ações que culminem em 

redefinições do zoneamento ecológico econômico e consequentemente no 

planejamento territorial da unidade visando impetrar atos e diretrizes que impulsionem 

o desenvolvimento em bases conservacionistas com geração de trabalho e renda para 

a população que ali habita. 

O conceito de APA - Área de Proteção Ambiental surgiu com a visão de conciliar a 

ação humana e seus diversos usos com a conservação dos recursos naturais (SNUC, 

2002) No Brasil esse conceito foi instituído através da Lei nº 6.902, de 27 de abril de 

1981, com “interesse na proteção ambiental”, para “conservar ou melhorar as 

condições ecológicas locais” e “assegurar o bem-estar das populações humanas”. 

A resolução CONAMA Nº 10, de 14 de dezembro de 1998, em seu Artigo 1º define 

as Áreas de Proteção Ambiental como unidades de conservação destinadas a proteger 

e conservar a qualidade ambiental e os sistemas naturais ali existentes, visando à 

melhoria da qualidade de vida da população local e também objetivando a proteção dos 

ecossistemas regionais. 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC, 2002) adota o conceito 

de que “Área de Proteção Ambiental é uma área em geral extensa, com certo grau de 

ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais 
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especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das populações 

humanas, e tem como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o 

processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais”. 

A APA do Pratigi está localizada no Baixo Sul do Estado da Bahia e tem como 

APAs limítrofes a APA da Baia de Camamu, Caminhos Ecológicos da Boa Esperança e 

Tinharé/Boipeba. A referida unidade de conservação abrange os municípios de Ituberá, 

Igrapiúna, Nilo Peçanha, Ibirapitanga e Piraí do Norte. Em 2001, passou por um 

processo de ampliação, que elevou seus 32.000 ha para 85.700 ha (Decreto Estadual 

no. 8036, de 20 de setembro de 2001), visando inserir maior proteção à Bacia 

Hidrográfica do Rio Juliana, e aos remanescentes de Mata Atlântica e do complexo 

hídrico onde está a Cachoeira da Pancada Grande, importante ponto turístico regional 

com elevada beleza cênica.  

A maior parte da população dos municípios que compõem a APA está localizada 

na zona rural. Dados demográficos revelam que em 1991, 72,9% do total da população 

viviam na zona rural, em 2000 o total era de 63,9%, em 2005 57,5% da população 

concentrava-se na zona rural. O último censo de 2010 mostra que esse percentual 

ainda é de 57%. O que faz com que os municípios possuam características 

predominantemente rurais (Tabela 1). A diminuição do percentual de população rural 

de 1991 em relação a 2001 se deu pela diminuição da população total fato que pode 

estar associado à crise da lavoura cacaueira. Nessas décadas é observado um 

aumento de aproximadamente 6.000 habitantes na zona urbana e uma diminuição de 

aproximadamente 10.000 habitantes na zona rural, levando a concluir que houve tanto 

uma movimentação da população do meio rural para o urbano como do urbano destes 

municípios para outros, em pouco tempo. O que caracterizou a região como uma zona 

de evasão populacional. 

A estrutura fundiária, tanto nas áreas urbanas como nas rurais, consiste em um 

fator determinante para traçar o perfil de políticas sociais, ambientais e agrícolas da 

região. 

Com relação ao tamanho de propriedades rurais, na Tabela 2 observa-se o 

tamanho dos estabelecimentos segundo os grupos de área. Estabelecimentos com 
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menos de 100 ha perfazem 94 % da área da APA do Pratigi, confirmando a grande 

importância de um Programa de Desenvolvimento Integrado e Sustentável - PDIS com 

os micros e pequenos produtores da zona rural, que em sua maioria trabalham no 

sistema de agricultura familiar. Dessa forma, é inconcebível pensar em preservação 

ambiental sem pensar em alternativas econômicas para a maior parte da população 

que ocupa o meio rural. 

Tabela 1 – População total, rural e urbana dos municípios da APA do Pratigi em 1991, 

2000 e 2010. 

Município 
Pop. 
total 
1991 

Pop. 
urbana 
1991 

Pop. 
Rural 
1991 

Pop. 
total 
2000 

Pop. 
urbana 
2000 

Pop. 
rural 
2000 

 

Pop. 
Total 
2010 

Pop. 
urbana 
2010 

Pop. 
rural 
2010 

Ibirapitanga 26.784 6.697 20.087 22.177 6.363 15.814 22.610 6.136 16.447 

Igrapiúna 12.935 966 11.969 14.960 2.377 12.583 13.347 4.227 9.070 

Ituberá 20.313 11.806 8.507 24.133 15.910 8.223 26.592 19.243 7.349 

Nilo Peçanha 12.290 1.980 10.310 11.213 2.495 8.718 12.530 3.104 9.426 

Piraí do 

Norte 13.759 1.848 11.911 10.425 2.787 7.638 

 

9.835 3.696 6.139 

Total 86.081 23.297 62.784 82.908 29.932 52.976 84.910 36.406 48.431 

TOTAL (%) 100,0 27,1 72,9 100,0 36,1 63,9 100,0 42,87 57,13 

Fonte: Censo Demográfico do IBGE 1991; 2000 e 2010. 

Tabela 2 - Estabelecimentos por grupo de área total (ha) na APA do Pratigi. 

 Municípios 
Estabelecimentos segundo os grupos de área total em hectares 

< 10 10 a 99 100 a 199 200 a 499 500 a 1999 2000 e mais 

Ibirapitanga 321 502 74 29 3 - 

Igrapiúna 1 434 720 36 11 1 1 

Ituberá 536 358          21 8 13 2 

Nilo Peçanha 1 169 558 34 14 3 - 

Piraí do Norte 932 532 22 10 2 - 

TOTAL 1789 2670 187 72 22 3 

TOTAL (%) 37,7 56,3 3,9 1,5 0,5 0,1 

Fonte: IBGE, 2005 
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Outro fator importante relacionado à economia rural é o tipo e a intensidade do uso 

da terra. As culturas agrícolas representam a receita familiar de grande parte da 

população rural, e também de muitos moradores do centro urbano, que mantêm ou 

complementam a renda familiar com a atividade agrícola. Os principais produtos 

cultivados são: cacau, seringa, banana, piaçava e mandioca (Tabela 3). No entanto, 

essas atividades, principalmente as ligadas às lavouras temporárias, normalmente 

estão associadas a técnicas inadequadas de plantio, como a utilização de queimada e 

supressão da vegetação nativa, tornando o solo mais vulnerável à erosão laminar, 

acelerando seu processo de degradação, acarretando em perda de biodiversidade e 

assoreamento de grande parte dos leitos fluviais da região. 

 

Tabela 3: Área dos estabelecimentos e quantidades produzidas dos principais produtos 

nos municípios da APA do Pratigi. 

Produto  Município 
Área dos estab. 

que produzem (ha) 

Quantidade 

Produzida 

(toneladas) 

Borracha 

(látex coagulado) 

Ibirapitanga - - 

Igrapiúna 6.950 6.950 

Ituberá 5.550 5.550 

Nilo Peçanha 820 820 

Piraí do Norte 6 6 

 Total 13.326 13.326 

Cacau 

Ibirapitanga - - 

Igrapiúna 4.168 1.202 

Ituberá 4.305 1.455 

Nilo Peçanha 5.565 1.824 

Piraí do Norte 4.020 1.428 

 Total 18.058 5.909 

Banana 

Ibirapitanga 25 2 

Igrapiúna 450 6.750 

Ituberá 880 13.200 

Nilo Peçanha 330 4.950 

Piraí do Norte 200 3.000 
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 Total 1.885 27.902 

Mandioca 

Ibirapitanga 21 231 

Igrapiúna 1.000 12.000 

Ituberá 1.101 13.212 

Nilo Peçanha 330 3.960 

Piraí do Norte 270 3.240 

 Total 2.722 32.643 

Extrativismo 

Vegetal 

(Piaçava) 

Ibirapitanga - - 

Igrapiúna - - 

Ituberá * 4.926 

Nilo Peçanha * 14.783 

Piraí do Norte * - 

 Total  19.709 

 * Obs: sem informação disponível Fonte: IBGE, 2006 

 

No ano de 2007, o total do Produto Interno Bruto – PIB dos cinco municípios 

abrangidos pela APA do Pratigi alcançou o valor de 389,42 milhões de reais 

representando apenas 0,3% do PIB do Estado da Bahia. Entre os anos de 1999 e 

2007, embora o PIB da Área tenha apresentado uma expansão equivalente a 7,9%, 

essa participação em relação ao Estado foi reduzida em 0,1%, significando, portanto, 

que, em comparação com a Bahia, a área estudada apresentou um ritmo de 

crescimento de sua economia menos intenso. Entre os anos mencionados, quando se 

compara a participação de cada setor econômico na formação do PIB estadual, a 

presença mais importante da região é observada no setor agropecuário da economia, 

com percentuais de 2,1% e 1,3% respectivamente. As participações regionais nos 

setores industrial e de serviços na formação do PIB estadual foram insignificantes, uma 

vez que os percentuais foram de 0,1% e 0,3% para esses dois setores econômicos 

tanto em 1999 quanto em 2007. 

 

Tabela 4: Produto Interno Bruto por Município em Milhões de Reais-1999/2007 (valores 

constantes março/2010) 

Municípios Agropecuária Indústria Serviços Total 
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 1999 2007 1999 2007 1999 2007 1999 2007 

Ibirapitanga 12,21 28,83 7,18 6,01 45,14 49,25 64,53 84,10 

Igrapiúna 54,47 65,15 3,30 4,25 31,13 36,58 88,91 105,98 

Ituberá 30,25 22,02 9,76 14,70 54,79 87,28 94,79 124,00 

Nilo 
Peçanha 

40,51 16,68 4,62 3,70 31,22 29,11 76,35 49,49 

Piraí do 
Norte 

8,27 5,22 3,99 2,29 24,18 18,35 36,44 25,86 

 

APA do 
Pratigi 

145,70 137,90 28,85 30,96 186,46 220,56 361,02 389,42 

Bahia 7.099,13 10.555,51 26.548,34 34.399,82 64.002,25 77.223,70 97.649,72 122.179,02 

Fonte: www.sei.ba.gov.br. 

 

Outro dado a ser observado é o Índice de Desenvolvimento Humano - IDH, que 

mede a evolução da qualidade de vida humana de cada município considerando os 

indicadores de longevidade, educação e renda per capita. Analisando o IDH do Brasil 

em 1991 e 2000 que eram respectivamente de 0,696 e 0,766, observa-se na Tabela 5, 

que todos os municípios da região da APA do Pratigi em 1991 apresentaram um baixo 

IDH, ficando abaixo da média nacional. Já no ano de 2000 todos foram classificados 

como um IDH médio, mas o índice continuou abaixo da média nacional e estadual. 

 

Tabela 5 – Índice de Desenvolvimento Humano, 1991/2000 

Município 
IDH 

1991 

IDH 

2000 

IDH 

Educação 

1991 

IDH 

Educação 

2000 

IDH 

Longevidade 

1991 

IDH 

Longevidade 

2000 

IDH 

Renda 

1991 

IDH 

Renda 

2000 

Ibirapitanga 0,458 0,601 0,382 0,668 0,569 0,651 0,424 0,483 

Igrapiúna 0,468 0,601 0,352 0,642 0,607 0,694 0,444 0,467 

Ituberá 0,499 0,620 0,493 0,700 0,546 0,626 0,458 0,533 

Nilo Peçanha 0,451 0,592 0,388 0,717 0,512 0,571 0,454 0,488 

Piraí do Norte 0,452 0,605 0,312 0,661 0,593 0,694 0,450 0,459 
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Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano, 2000. 

 

A região onde a APA do Pratigi e consequentemente a Bacia do Rio Juliana está 

inserida apresenta grande beleza cênica, possuindo características naturais e culturais 

relevantes, sendo o turismo uma atividade importante (figura 1). 

 

 

Figura 1: APA do Pratigi no contexto do mosaico de APA, Baixo Sul da Bahia 

 

A APA do Pratigi possui grandes remanescentes florestais com elevado valor de 

conservação pontual, ou em âmbito do “Corredor Ecológico Central”, do qual faz parte.  

Entretanto, apesar de haver muitas áreas florestais (uma delas com 15.300 ha), há 

cerca de 400 anos esses fragmentos têm sido paulatinamente degradados. 

Levantamentos realizados pela Organização de Conservação de Terras – OCT, uma 

OSCIP - Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, criada em 13 de agosto 

de 2001, que atua na região, apontam que em 35 anos essa região perdeu mais de 30 

Nilo Peçanha

Bacia Rio 

Juliana
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mil hectares de florestas, devido à exploração madeireira, aberturas de áreas para 

grandes plantios e uso inadequado da terra (Figura 2). 

  

Figura 2: Evolução do Desmatamento na APA do Pratigi. Fonte: OCT, 2007 

 

Visando reverter esse quadro de degradação dos recursos naturais, vem sendo 

desenvolvido um programa de desenvolvimento sustentável envolvendo a participação 

conjunta da iniciativa privada, do Governo do Estado da Bahia - GEB, das prefeituras 

locais e da sociedade civil organizada. O referido Programa foi elaborado e está sendo 

executado pela OCT. 

O Programa tem como objetivo a conservação e a promoção da biodiversidade e 

dos recursos naturais do bioma atlântico na Bahia, aliadas a geração de trabalho e 

renda e a ocupação disciplinada do solo na região. Nesse contexto regional e 

institucional, a Fundação Odebrecht - FO e a OCT deram início em 2010 à constituição 

da Aliança Cooperativa de Serviços Ambientais que objetiva agregar valor aos ativos 

ambientais da região. Transformando a APA do Pratigi em um centro de referência na 

geração e negociação de serviços ambientais para clientes nacionais e internacionais, 

gerando resultados concretos de conservação e restauração florestal aliado ao 

desenvolvimento e melhoria da qualidade de vida das populações locais. 
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Dentro desse contexto a Bacia Hidrográfica do Rio Juliana apresenta-se como 

uma área de grande importância para o planejamento de ações que visem o uso 

adequado e a conservação dos recursos naturais, tanto para a APA do Pratigi como 

para os municípios drenados por sua rede hidrográfica. 

Na divisão hidrográfica do Estado da Bahia, a Bacia Hidrográfica do Rio Juliana 

pertence à Região de Planejamento e Gestão das Águas – RPGA IX formada pela 

Bacia do Recôncavo Sul. De acordo com a divisão nacional dos recursos hídricos, a 

Bacia do Recôncavo Sul localiza-se na Região Hidrográfica Atlântico Leste, 

denominada de bacia 3, sub-bacia 51 (figura 3, a e b).  

 

 

http://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/8/8c/Brasil_Bacias_hidrograficas.svg
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Figuras 3a e 3b: Mapa de Localização da Bacia de Estudo (Região do Atlântico Sul – Trecho Leste) 

 

Figura 4: Mapa de Localização da Bacia do Recôncavo Sul (Estado da Bahia) 
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Quanto às condições climáticas a bacia está inserida na Zona de Clima Tropical 

com elevadas temperaturas e pluviosidade, influenciados pela localização litorânea e 

maiores altitudes mais a oeste. Está dentro da faixa climática caracterizada como 

Tropical chuvoso de floresta (Af) segundo a classificação de Köppen (REF). O clima Af 

cobre toda região litorânea adentrando cerca de mais de 45 quilômetros para o interior. 

Este clima caracteriza-se por ser quente e úmido, sem estação seca definida, com 

temperaturas elevadas sem grandes oscilações. A precipitação é superior a 60 mm 

para o mês mais seco e a média total anual acima de 1.600 mm com as máximas 

ocorrendo nos meses de março, abril, maio, junho e julho (SEI, 2001) (Figura 5). 

 

 

Figura 5: Distribuição da Pluviosidade na B. H. do Rio Juliana 

 

Localizada entre as coordenadas geográficas 13º53’s/39º25’o e 13º46’s/ 38º08’o 

(figura 1), a Bacia Hidrográfica do Rio Juliana abrange os municípios de Ibirapitanga, 
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Piraí do Norte, Igrapiuna e Ituberá, desaguando no estuário de Serinhaém na Baía da 

Camamu. A população rural que habita a bacia, principalmente nas áreas de cabeceira 

vive basicamente da agricultura familiar com cultivos de banana e mandioca utilizando 

a prática de corte e queima, principalmente nas áreas de preservação permanente. 

A Bacia do Rio Juliana abrange toda a complexidade de cenários ambientais 

presentes na APA do Pratigi, e é a maior rede hidrográfica presente nessa unidade de 

conservação, abrigando em sua área de drenagem extensos fragmentos de floresta 

ombrófila densa. Ela ocupa quase 20% da área proposta para a ampliação da APA do 

Pratigi e abriga os mais bem conservados fragmentos florestais da região e 25% dos 

remanescentes florestais existentes na APA.  Desde o limite oeste da APA do Pratigi, 

onde se localizam as cabeceiras do rio Juliana até o estuário, o seu curso principal 

possui 47 km de comprimento. 

No decorrer dos últimos cem anos a região vem passando por inúmeras 

transformações no uso e ocupação do solo, o que vem acarretando em grave 

deficiência na disponibilidade hídrica na área em análise, como pode ser observado na 

figura 6, que evidencia a perda hídrica na bacia no período analisado. O primeiro ciclo 

de exploração foi madeireira, que teve foco no corte seletivo das espécies de maior 

interesse econômico como o piqui (Caryocar villosum), araça (Psidium cattleianum), 

pau-ferro (Cesalpinia ferrea), jacarandá-da-bahia (Machaerium opacum), jequitiba 

(Cariniana sp.) e loro (Saccelium brasiliense). Anos depois veio o cultivo de cacau no 

sistema cabruca, que é o plantio da espécie sob o dossel da floresta, mantendo as 

espécies climax. Na década de 60 foi introduzida na região a cultura da seringueira 

para a extração do látex. Essa cultura substitui grandes extensões de áreas 

florestadas, muitas delas no médio e baixo vale do rio Juliana. No início da década de 

1990 com o declínio das lavouras de cacau, a região das nascentes do rio Juliana 

passou a sofrer um processo de mini-fundiarização, levando a ocupação de áreas de 

preservação permanente, com desmatamentos recorrentes para pequenos plantios de 

banana e mandioca. 
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Figura 6: Evolução da Vazão na Bacia do Rio Juliana. Fonte: ANA, 2010. 

 

Conforme explicitado na figura 6, essa ocupação inadequada de áreas de 

preservação permanente pode ser apontada como um das causas da redução da 

vazão linear na Bacia Hidrográfica do Rio Juliana. O gráfico em questão apresenta uma 

tendência de queda na vazão na ordem de 2m³ num período de 40 anos. 

A expressiva riqueza de espécies das Classes Aves, Mamíferos, Repteis, Anfíbios 

e de invertebrados, contrastando com a alta pressão antrópica, justificam a inserção da 

Bacia Hidrográfica do Rio Juliana entre as áreas de maior prioridade para a 

conservação da biodiversidade da Mata Atlântica (Plano de Manejo da APA do Pratigi, 

2004). 

Cabe destacar que a área drenada pelo rio Juliana representa de maneira bem 

clara a dinâmica territorial que ocorre em toda a APA do Pratigi, não se diferenciando 

também de todo o processo de degradação ambiental que ocorreu em grande parte do 

bioma da Mata Atlântica e de outras bacias hidrográficas Brasil afora, onde áreas 

naturais foram degradadas e convertidas para outros usos acarretando em prejuízos 

para toda a sociedade, devido à falta de planejamento e adequação das ações 

implementadas sem os devidos cuidados com as questões ambientais.  
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Na Bacia do Rio Juliana áreas florestadas apresentam altos níveis de 

fragmentação de hábitats, onde a caça, a extração seletiva de madeira e os incêndios 

florestais ocorrem de forma associada. 

Portanto a definição de indicadores ambientais, a avaliação de serviços 

ecossistêmicos e a proposição de ações para a manutenção e melhoria desses 

serviços, representam um primeiro passo na compilação de variada informação, com o 

objetivo de reunir os dados base e desenvolver uma ferramenta de planejamento 

ambiental de forma a contribuir para o ordenamento territorial e para implantação de 

programas de pagamentos por serviços ambientais na área de estudo. 

A escolha da Bacia Hidrográfica do Rio Juliana como área de estudo foi baseada 

na condição da existência de grandes remanescentes florestais, estratégicos para a 

conservação da biodiversidade, pela existência de uma base agrícola extremamente 

diversificada e de alto padrão tecnológico destacando-se as grandes culturas 

agroflorestais como o cacau e a seringueira, e culturas temporárias com sistemas bem 

rudimentares no trato da terra, como são os casos da mandioca e banana; pela 

implantação de Pequenas Centrais Hidrelétricas – PCHs, em operação e em 

planejamento; pelo fato da bacia em questão apresentar-se como o principal 

reservatório futuro para abastecimento humano dos municípios de Ituberá e Igrapiúna 

que atualmente retiram sua demanda hídrica de outros locais que não apresentam a 

mesma capacidade de suprimento encontrada no rio Juliana; e finalmente pela bacia 

estar totalmente inserida numa Área de Proteção Ambiental, que vem recebendo 

grande volume de trabalho e recursos de entidades não governamentais, que objetivam 

a implantação de um modelo de desenvolvimento sustentável que possa ser replicado 

em outras unidades de conservação. O que torna a área atrativa para implantação de 

Pagamento por Serviços Ambientais baseados na conservação e restauração de 

nascentes e áreas ripárias. 

 

 

 

 

 



 

37 

1.4 CONTRIBUIÇÃO AO CONHECIMENTO 

 

Este trabalho de pesquisa em nível de mestrado contribui para o conhecimento em 

três níveis distintos: geração de informações e dados novos, métodos e proposições 

apresentadas e contribuição para os processos de tomada de decisão mais assertivas 

acerca da gestão ambiental desse território. 

Este é o primeiro estudo que estabelece e usa indicadores ambientais associados 

a uma avaliação de serviços ecossistêmicos na região, aplicando técnicas avançadas e 

metodologias eficazes para a identificação de áreas prioritárias para a conservação e 

restauração. Esta pesquisa é inovadora, revelando detalhes anteriormente 

desconhecidos sobre os impactos das mudanças no uso da terra e sobre a prestação 

de serviços ecossistêmicos na área drenada pelo Rio Juliana. Isso foi possível devido 

ao uso intensivo de sistemas de informação geográfica, de dados coletados nas 

pesquisas já realizadas, nos trabalhos e na coleta de dados em campo realizada pelas 

instituições que atuam na região. Todo esse arcabouço de material e instrumental foi 

utilizado na identificação de áreas prioritárias para a conservação e restauração 

florestal, na avaliação de serviços ecossistêmicos e na elaboração de diretrizes para a 

implantação de um modelo local de Pagamento por Serviços Ambientais. 

Outra contribuição foi a regionalização e espacialização da Bacia Hidrográfica do 

Rio Juliana em unidades de paisagem hierarquizadas em função de sua estabilidade 

ecodinâmica e do nível de intervenção antrópica. Essa delimitação contribuirá para 

futuros estudos sobre as unidades de paisagem em questão. 

Os resultados obtidos por esse estudo poderão ter aplicações importantes. 

Aplicações essas que apoiarão trabalhos de adequação ambiental e novos arranjos 

produtivos no Baixo Sul do Estado da Bahia, na definição de áreas prioritárias para 

conservação, na implantação de Programas para Pagamentos por Serviços 

Ambientais, na gestão de unidades de conservação existentes na região e finalmente 

na condução do Programa de Desenvolvimento Integrado e Sustentável do Baixo Sul 

da Bahia. 

Em escala global esse estudo insere-se num amplo esforço de diversas 

instituições, governos e pesquisadores na tentativa de desenvolver e aprimorar bases 
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conservacionistas que atrelam desenvolvimento econômico com conservação dos 

recursos naturais. 

O presente trabalho foi estruturado em três capítulos. No capítulo 1 foi feito uma 

contextualização geral da problemática que envolve a questão da conservação dos 

recursos naturais, dos serviços ambientais, do território de análise e suas inter-relações 

com o que vem ocorrendo em outras regiões. 

No capítulo 2 foi abordado a forma como a problemática ambiental da área de 

estudo foi abordada e os meios utilizados para diagnosticar a situação ambiental e 

avaliar os serviços ecossistêmicos ligados a água carbono e biodiversidade. 

No capítulo 3 é feito um fechamento dos resultados dos cálculos e espacialização 

dos indicadores ambientais e da avaliação dos serviços ecossistêmicos, através de 

proposições para buscar as soluções dos problemas encontrados, por meio da 

identificação de áreas prioritárias para conservação e restauração florestal e pela 

proposição de diretrizes a serem utilizadas na implantação de projetos de pagamentos 

por serviços ambientais na área de estudo. 
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CAPÍTULO 2 

INDICADORES AMBIENTAIS, AVALIAÇÃO E 

ESPACIALIZAÇÃO DE SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS NA 

BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO JULIANA 

 

2.1 INTRODUÇÃO 

 

Este capitulo aborda a aplicação de indicadores ambientais na avaliação de 

serviços ecossistêmicos atrelados a manutenção da biodiversidade, a produção e 

conservação dos recursos hídricos e ao sequestro e estocagem de carbono pelos 

fragmentos florestais. 

As atividades humanas causam inúmeros impactos sobre os ecossistemas, as 

consequências desses impactos ganham cada vez mais destaque e importância no 

cenário global. Esse fato advém da constatação da finitude dos recursos naturais e as 

evidências da influência humana nas alterações climáticas em curso. Essas 

constatações são instrumentos com os quais várias organizações governamentais e 

não governamentais vêm tentando sensibilizar governos e sociedades de todos os 

continentes para a necessidade de uma mudança substancial de postura frente ao 

ambiente e ao uso dos recursos naturais (Ribeiro, Mello, Costa e Rocha, 2010). 

Processos de fragmentação florestal, perda de habitat, efeito de borda e grau de 

isolamento são fenômenos causados pela ação humana, e que podem ser 

evidenciados e medidos por métricas de paisagem. Laurance et al. (2001) relata que 

esses impactos nos ecossistemas florestais resultam em diminuição da biodiversidade 

e contribuem para o surgimento de ilhas de florestas isoladas. Bononi (2004) e Lang & 

Blaschke (2009) afirmam que a manutenção desses remanescentes florestais é de 

extrema importância, uma vez que suas condições ecológicas interferem nos índices 

de poluição do ar, conforto térmico e refúgio para fauna e flora. 

A avaliação das consequências dessas atividades nos ecossistemas pode ser 

expressa através dos dados de uso da terra, cobertura florestal e de alterações na 
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estrutura da paisagem, através de indicadores que avaliam e evidenciam graus de 

perturbação e modificação nas estruturas naturais da paisagem (Carrão, 2002). É 

importante referir que, as unidades de paisagem são normalmente caracterizadas pelo 

tipo de uso da terra (composição) e como estes estão distribuídos na paisagem 

(configuração), embora a ocupação e o uso da terra dependam em parte, de 

determinadas propriedades biofísicas, tais como a geologia, geomorfologia, pedologia e 

o clima. Na última década, diversos autores reconheceram e afirmaram que o estudo e 

avaliação da estrutura da paisagem, por aplicação de indicadores ambientais e análise 

espacial é, talvez, o método de maior eficácia para a avaliação das condições 

ecológicas locais e regionais (Turner, 1989; O’Neill . 1994). 

Durante as três últimas décadas a Bacia do Rio Juliana passou por 

transformações marcantes na sua estrutura ambiental, o advento e a consolidação de 

plantios de grandes áreas de seringais, a crise da lavoura do cacau e a ocupação de 

terras públicas por posseiros, caracterizada por minifúndios, levaram a perda de 

importantes áreas florestais e a um processo de fragmentação desses habitats, 

conforme evidenciado na figura 7. 
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Figura 7: Cobertura Florestal na Baicia Hidrográfica do Rio Juliana – OCT, 2011. 

 

Segundo os mesmos autores citados acima, o conteúdo dessa mudança é objeto 

de inúmeros debates e, por isso, terreno de divergências e convergências. Entre as 

convergências está o fato de que o modelo de desenvolvimento econômico adotado é 

inadequado para a manutenção de padrões ambientais viáveis para a manutenção de 

serviços ecossistêmicos imprescindíveis para a sobrevivência da nossa própria 

espécie. Essa é uma das principais constatações que justificam a adoção de mudanças 

no sistema econômico e social até então adotado. 

 A perda de serviços ecossistêmicos e a redução dos habitas naturais apresentam 

duas dimensões distintas. A primeira, diz respeito à fragmentação de ecossistemas 

florestais, pressupondo seu isolamento e a alteração na forma dos fragmentos 

restantes, a segunda, trata efetivamente da perda de área (Primack 2002). Segundo 

Porto (2011), o conhecimento da dinâmica e dos processos que atuam na paisagem 

são fundamentais para a compreensão dos processos de fragmentação florestal, ou 
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seja, é necessário compreender os efeitos das ações antrópicas na estrutura da 

paisagem analisada e no funcionamento dos ecossistemas. 

Segundo Basile (2006) o tamanho do fragmento tem influência direta na 

capacidade de suprir as necessidades de habitat das espécies que a utilizam, 

relacionando-se também à variabilidade genética destas comunidades. Índices de 

forma indicam o estado de vulnerabilidade do fragmento a influência dos fatores 

exógenos, ou seja, está relacionado à intensidade do efeito de borda. A área nuclear 

indica a partir de uma distância linear da borda para dentro do fragmento, o quanto de 

área central (core) está ecologicamente protegido dos efeitos de borda. E o grau de 

isolamento mostra o quanto o fragmento é capaz de manter a diversidade biológica 

através do intercâmbio genético entre os fragmentos vizinhos. 

O tamanho do fragmento florestal, sua forma, grau de isolamento, paisagem do 

entorno e histórico de degradação, afetam a sua dinâmica biológica, relacionando-se 

com a natalidade e mortalidade de plantas e animais. (Viana, 1992). 

A teoria de Biogeografia de Ilhas (MacArthur e Wilson, 1963; 1967), apresenta 

uma relação direta entre a área de uma ilha e o número de espécies presentes. Essa 

relação pode e é utilizada para estudar os efeitos da fragmentação florestal na 

biodiversidade. Através da fórmula “S=CAz” essa relação é expressa. Nesta fórmula “S” 

é o número de espécies, “A” é o tamanho da área, “C” e “z” são parâmetros que 

dependem, entre outros fatores, do grupo taxonômico considerado e da região 

biogeográfica (Ditt, 2002, pag. 16). 

Dentre as hipóteses utilizadas para comparar e descrever a relação espécie área, 

as principais encontradas são citadas por Shafer (1990). Segundo o autor a primeira 

delas é que o número de espécies deve aumentar com a área, porque se pressupõe 

que normalmente áreas maiores contêm mais habitats. A segunda hipótese relata que 

em áreas maiores, populações de cada espécie que ali habitam também são maiores, 

fato que diminui a chance de extinção dessas espécies, por estocasticidades 

ambientais e demográficas. A terceira hipótese relata que cada local contém apenas 

uma porção de uma comunidade maior e quanto menor é esse local, espera-se que 

menos indivíduos nele habitam. (Ditt, 2002). 
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No que tange ao funcionamento de um ecossistema florestal, as constantes 

interações que ocorrem nele incluem a transferência de energia, ciclagem de 

nutrientes, regulação de gás, regulação climática e do ciclo hidrológico. Essas 

interações podem ser definidas como funções ecossistêmicas e o entendimento de sua 

dinâmica requer um amplo esforço de mapeamento e avaliação. (Daly; Farley, 2004). 

Essas funções, consideradas como uma subclasse dos processos ecológicos e das 

estruturas contidas num ecossistema (De Groot, 2002), criam um mecanismo sistêmico 

dentro dos ecossistemas, instituindo um todo maior que o somatório das partes 

(Andrade e Romeiro, 2009). 

Contribuindo com a assertiva acima, Andrade e Romeiro destacam que o conceito 

de funções ecossistêmicas é relevante no sentido de que por meio delas se dá a 

geração dos chamados serviços ecossistêmicos, que são os benefícios diretos e 

indiretos obtidos pelo homem a partir dos ecossistemas. Dentre eles pode-se citar a 

provisão de alimentos, a regulação climática, a formação do solo, etc. (Daily, 1997; 

Costanza., 1997; De Groot ., 2002; MA, 2003). O conceito de serviços ecossistêmicos é 

de uso bem recente, sua primeira utilização só aparece no final da década de 60 (King, 

1966; Helliwell, 1969), como relata Andrade e Romeiro (2009). 

A importância dos ecossistemas está na funcionalidade dos elementos e das 

funções que o compõem (Keddy & Lee 1993). De forma direta os elementos são as 

espécies animais e vegetais e as funções são os mecanismos responsáveis pela 

sustentação das espécies. De Groot, (2002) descreve que quando essas funções 

resultam em benefícios diretos ou indiretos para os seres humanos elas passam a ser 

caracterizadas como serviços ecossistêmicos. Constanza (1997) assinala que 

estimativas sugerem que os serviços dos ecossistemas a nível global, gerem cerca de 

U$ 33 trilhões de dólares ao ano. Uma das funcionalidades do uso do termo “serviços 

ecossistêmicos” assenta na estratégia de conservação da biodiversidade (De Marco & 

Coelho 2003), pois segundo os autores, facilita a aceitação da legislação ambiental e 

da normatização de ações visando a manutenção desses serviços. 

Os remanescentes florestais de Mata Atlântica formam importantes sumidouros de 

carbono, resguardam importantes zonas produtoras de água e abrigam incomparável 
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biodiversidade. Seus ecossistemas prestam serviços ecossistêmicos de extrema 

importância para a maior parte da população brasileira. 

A organização Conservation International – CI inclui a Mata Atlântica nas trinta e 

quatro regiões do planeta consideradas “Hot spots” as mais importantes do mundo em 

termos de biodiversidade e grau de ameaça. A título de exemplo, foram identificadas 

num único hectare no Sul do Estado da Bahia 450 espécies diferentes de árvores. 

Umas das ferramentas mais importantes e atualmente utilizadas no mapeamento, 

análise e conhecimento das funções de um ecossistema e dos serviços gerados nele 

surgiu com o advento das tecnologias de sensoriamento remoto e de 

geoprocessamento. Esse arcabouço instrumental e tecnológico tornou possível avaliar 

a interação entre os diferentes elementos que compõe o mosaico da paisagem, suas 

estruturas e relações, levando em consideração aspectos como a forma, distribuição 

espacial e os processos ecológicos envolvidos, o que possibilita verificar as causas e 

consequências da heterogeneidade espacial ao longo de uma classe de escalas 

espaço-temporal. 

Os Sistemas de Informação Geográfica – SIG, apoiados em imagens obtidas por 

satélites e radares são ferramentas poderosas para obtenção e manuseio de 

informações ambientais. Esse instrumental permitiu novas formas de relacionamento 

do pesquisador com os dados ambientais, o que segundo Xavier da Silva, 2001 pode 

ser denominado de uma nova semiótica, isto é, uma nova forma de dirigir, através de 

sinalizações convencionadas, a transformação de dados em informação. 

Segundo Carrão (2002), a análise espacial em ambiente de sistemas de 

informação geográfica aprimora e facilita a exploração de relações e propriedades dos 

dados de uma paisagem ou território, tendo em conta a localização espacial do 

fenômeno em estudo. A modelação geográfica, mais do que constituir um ambiente de 

representação de conhecimento espacial pode estabelecer-se como um método de 

procura de regularidades e padrões, sustentando uma atitude de explicação, previsão e 

replicabilidade frequentemente associada à abordagem científica (Neves, 2006). 
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2.2 Serviços Ecossistêmicos 

 

A Organização das Nações Unidas, no trabalho intitulado “Avaliação 

Ecossistêmica do Milênio (Milennium Ecosystem Assesment)”, define serviços 

ecossistêmicos como sendo os benefícios que as pessoas obtêm dos ecossistemas. 

Entre os quais se incluem, serviços de provisões como alimentos e água, serviços de 

regulação como controle de enchentes e pragas, proteção de encostas e serviços de 

suporte como o ciclo de nutrientes que mantém as condições para a vida na Terra e 

serviços culturais como espirituais, recreativos e contemplativos. 

Sintetizando o conceito descrito acima, Toledo 2005, classifica serviços 

ecossistêmicos como aqueles providos pelos sistemas naturais, dos quais o ser 

humano se apropria se beneficia ou consome. 

 

Tabela 6. Lista de serviços conforme a Avaliação Ecossistêmica do Milênio em 2005. 

Serviços de suporte 

Formação de solo; 

Ciclagem de nutrientes; 

Produção primária. 

Serviços de Abastecimento 

Água doce; 

Alimentos e Fibras; 

Recursos Genéticos; 

Combustível; 

Recursos Ornamentais; 

Produtos bioquímicos, medicamentos naturais e produtos farmacêuticos. 

Serviços de Regulação 

Regulação climática; 

Regulação da água; 

Controle de doenças humanas; 

Controle biológico; 

Controle da erosão do solo; 

Purificação da água e tratamento de resíduos; 
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Manutenção da qualidade do ar; 

Proteção contra ondas e tempestades; 

Polinização. 

Serviços Culturais 

Valores Estéticos; 

Valores Espirituais; 

Valores Educacionais; 

Valores de Herança cultural; 

Recreação e Ecoturismo; 

Relações sociais; 

Sentido de pertencer a um lugar; 

Inspiração; 

Sistemas de informação. 

Fonte: Avaliação Ecossistêmica do Milênio, MEA (2003). 

 

Os Serviços Ecossistêmicos e os recursos naturais são elementos fundamentais 

para o desenvolvimento de qualquer região. No entanto a compatibilização das 

atividades humanas com o uso adequado e sustentável do ambiente natural é um 

processo de grande complexidade, sendo um tema que necessita de análise e 

planejamento, numa perspectiva integrada, levando em consideração horizontes 

temporais de curto, médio e longo prazo. 

O relatório The Economics of Ecosystem and Biodiversity, da Convenção sobre 

Diversidade Biológica (Sukhdev, 2008), cita a economia dos ecossistemas como sendo 

uma área do conhecimento que visa compreender a dinâmica das mudanças nos 

ecossistemas, às alterações nos fluxos dos serviços por eles prestados e os impactos 

últimos sobre o bem-estar humano. Baseia-se no princípio de que a dependência das 

atividades humanas, sua base econômica, a qualidade de vida e a coesão das 

sociedades estão intimamente e inevitavelmente dependentes dos serviços gerados 

pelos ecossistemas. Tal constatação torna urgente o estudo da dinâmica de geração 

dos serviços ecossistêmicos e de suas interações com as diversas variáveis antrópicas 

que implicam em modificações nos ecossistemas. É fundamental conhecer o modo 

como fenômenos antrópicos, como o crescimento econômico e populacional, afetam a 
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capacidade dos ecossistemas gerarem seus inúmeros serviços que são 

imprescindíveis a todas as formas de vida na Terra (Andrade e Romeiro, 2009). 

Conduzida entre 2001 e 2005 e decorrente de uma parceria entre diversas 

instituições internacionais com o suporte de vários governos, a Avaliação 

Ecossistêmica do Milênio teve como foco fornecer bases científicas para a gestão 

sustentável dos ecossistemas, visando permitir que a provisão contínua dos serviços 

por eles gerados não será interrompida pela expansão das atividades humanas e 

crescimento populacional. Segundo Andrade e Romeiro, citados acima, “esse esforço 

único de sistematização das informações relativas aos serviços ecossistêmicos e sua 

contribuição para o bem-estar humano demonstra o fato de que a comunidade 

internacional reconhece a necessidade e a urgência de se tomarem medidas 

inovadoras no sentido de proteger os ecossistemas, dosando a sua preservação com 

os objetivos de desenvolvimento econômico”. 

Como um primeiro passo na adoção de ações e medidas políticas para gestão 

sustentável dos ecossistemas e dos serviços por eles gerados está o incremento do 

conhecimento científico sobre a dinâmica ecológica e os processos funcionais 

decorrentes das complexidades que envolvem os ecossistemas (Bennet, 2005). 
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2.3 Indicadores Ambientais 

 

Os fenômenos naturais fazem parte de uma complexa e dinâmica interação, que 

implicam em uma noção dinâmica das relações que ocorrem entre os elementos 

naturais que compõem o ambiente terrestre. Sua interpretação assenta-se na busca de 

mecanismos dinâmicos, o que implica na formulação de conceitos que visam 

elementos de equilíbrio e regularidade (Neves, 1996). 

Para dar apoio a interpretação dos fenômenos naturais, a identificação e avaliação 

dos processos ecológicos necessitam da definição de indicadores dirigidos aos vários 

elementos envolvidos. Um indicador é uma estatística ou medição que se relaciona 

com uma condição, mudança de qualidade ou mudança no estado de algo que se 

pretende avaliar, fornecendo informação e descrevendo o estado de um fenômeno 

(http://tejo.dcea.fct.unl.pt/riaformosa/gai.htm, 2000). 

“Segundo OTT (1978), um indicador é um meio encontrado para reduzir uma 

ampla quantidade de dados à sua forma mais simples, retendo o significado essencial 

do que está sendo perguntado sobre o dado” (Junior e Müller, pag. 107). 

A Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 1993) 

propõe a seguinte definição de indicador: “parâmetro ou valor calculado a partir de 

parâmetros dando indicações ou descrevendo o estado de um fenômeno do meio 

ambiente ou de uma zona geográfica, que tenha alcance superior à informação 

diretamente dada pelo valor do parâmetro”. 

Segundo a European Environment Agency – EEA 1999 existem muitas definições 

acerca do que é ou do que deverá ser um indicador. O conceito e o foco de um 

indicador é ainda confuso e deverá ser diferenciado dos conceitos de parâmetros e do 

de índices. 

Pelas definições apresentadas podemos postular que os parâmetros são a base 

para a formulação de um indicador, providenciando dados para a sua estruturação. 

Carrão (2002) cita que os índices resultam de uma coleção de indicadores combinados 

matematicamente. E complementa relatando que em termos gerais um indicador deriva 

de um conjunto de dados e valores mensuráveis e observáveis, e pode definir-se como 

um parâmetro que providencia informação acerca de um fenômeno. É, portanto, uma 
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medida do seu estado e evolução, capaz de resumir as características de um sistema 

ou de exaltar um fenômeno específico ocorrente nesse sistema (IISD, 2000). 

A incorporação dos impactos e externalidades ocasionados pelo desenvolvimento 

econômico da sociedade trazem à tona a necessidade de produção de indicadores que 

meçam e estimem esses impactos e seus efeitos deletérios ou positivos.  

Ademais, a importância dos indicadores ambientais está associada à sua 

utilização como instrumento de planejamento e gestão dos espaços urbanos e rurais, 

servindo para o melhor aproveitamento dos recursos naturais e também como medida 

preventiva de degradação ambiental e de consequentes prejuízos econômicos para 

sua reparação. 

Dado o contexto apresentado, surge no mundo diferentes formas e tentativas de 

padronização de uma metodologia visando a elaboração de indicadores ambientais. 

CLAUDE e PIZARRO, (1996) relatam que os diversos critérios de escolha dos 

indicadores devem levar em consideração os seguintes elementos: 

 

1. A realidade ecológica e o uso dos recursos naturais de uma determinada 

região deverão ser o pré-requisito básico para a escolha dos indicadores, 

pois deve representar de modo criterioso, a situação do ambiente avaliado 

e das pressões exercidas sobre ele;  

2. Os indicadores devem estar baseados em parâmetros fáceis de coletar e 

recoletar; 

3. Devem ser sensíveis a mudanças espaciais e temporais. 

 

A partir dos critérios acima expostos, os autores citados estabeleceram que um 

indicador ambiental deva ter três funções básicas: 

 

1. Permitir o conhecimento da situação ecológica de um determinado local, 

observando sua evolução espaço-temporal; 

2. Permitir comparações e criar tipologias (padrões/grupos); 

3. Subsidiar a tomada de decisões futuras e a elaboração de estratégias. 

 



 

53 

Os métodos quantitativos ou indicadores utilizados para estabelecer uma ligação 

entre os processos ecológicos e a estrutura da paisagem foram designados por índices 

de estrutura da paisagem (O’Neill . 1988; Turner . 1989; Gustafson e Parker, 1992; Li e 

Reynolds, 1993; O’Neill . 1996; Gustafson, 1998), métricas de paisagem (Wickham e 

Riitters, 1995; Riitters . 1995; McGarigal e Marks, 1995; Frohn, 1998; Eiden . 2000; 

Eiden . 2000a) ou indicadores da paisagem (O’Neill . 1994; Kepner . 1995; EEA, 1999, 

2000; Gallego . 2000; Steenmans e Pinborg, 2000). 
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2.4 Metodologia 

  

Neste item, está descrito a forma como se procedeu a análise da área de estudo, 

a estruturação e as características técnicas dos indicadores selecionados para a 

avaliação dos serviços ecossistêmicos e a identificação e mapeamentos das áreas 

prioritárias para conservação e restauração. 

A sequência de atividades utilizadas para este trabalho foi organizada em cinco 

etapas, descritas a seguir: 

 

 Levantamento e Sistematização das informações: constituiu no 

levantamento e na seleção de informações e dados cartográficos disponíveis 

sobre a Bacia do Rio Juliana e passíveis de utilização na elaboração dos 

indicadores ambientais e na avaliação de serviços ecossistêmicos. Os dados 

disponíveis e/ou produzidos para a pesquisa foram sistematizados em um 

banco de dados georreferenciados e gerados em três formas de 

processamento: armazenamento e ou conversão de dados digitalizados; 

digitalização de cartas temáticas existentes; interpretação a partir de 

sensoriamento remoto (fotos aéreas e imagens de satélite); 

 

 Definição dos Indicadores Ambientais e das informações geradas: os 

indicadores definidos foram elaborados a partir da seleção, quantificação e 

cruzamento de parâmetros físico-ambientais; 

 

 Avaliação de Serviços Ecossistêmicos: A avaliação utilizada na seleção e na 

localização das áreas drenadas pelo Rio Juliana que são relevantes para 

geração e manutenção de serviços ecossistêmicos, como sequestro de 

carbono, biodiversidade, água; onde esses serviços estão mais 

comprometidos; e quais áreas a restauração florestal acarretará em mais 

benefícios para a proteção, a qualidade e a regularidade dos serviços; 
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 Análise ambiental e Mapeamento das Áreas Prioritárias para Conservação 

e Restauração: nesta etapa foram feitos a integração e o cruzamento dos 

indicadores selecionados para posterior análise ambiental e mapeamento das 

áreas; 

 

 Disponibilização dos resultados: os resultados obtidos estão disponíveis e 

em utilização no Banco de Dados da OCT, onde nortearão os trabalhos de 

formação e implementação de programas de pagamento por serviços 

ambientais, Corredores Ecológicos, restauração florestal, zoneamento agro-

ecológico, planejamento da infra-estrutura existente e em criação, apoio as 

prefeituras do Consórcio Intermunicipal da APA do Pratigi e na gestão da bacia 

hidrográfica e de unidades de conservação presentes na região. 

 

2.4.1 Procedimentos 

 

Neste item, são descritos os processos metodológicos fundamentais para a 

concepção e desenvolvimento das metodologias aplicadas no trabalho, para o cálculo 

dos indicadores selecionados, e da metodologia para a avaliação dos serviços 

ecossistêmicos. 

 

2.4.2 Levantamento e Sistematização das informações 

 

Para o desenvolvimento do trabalho, foi construída uma base cartográfica digital 

da área de estudo a partir de banco de dados existentes da Organização de 

Conservação de Terras, da Superintendência de Assuntos Econômicos e Sociais da 

Bahia – SEI e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.  A partir das 

bases de dados citadas foram gerados planos de informação sobre os temas: geologia, 

geomorfologia (declividade, modelo de elevação e índice de dissecação do relevo), 

pedologia, hidrografia e área de drenagem e uso e cobertura dos solos. A técnica de 
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geoprocessamento permitiu o tratamento dos dados, desde a sua entrada, passando 

pela edição, armazenamento e análises ambientais. 

Foram utilizados os seguintes materiais, programas e equipamentos: 

Documentação cartográfica (modelos planialtimétricos e mapas existentes em escalas 

que variaram de 1:25.000 a 1:1.000.000); Produtos de sensores remotos; Dados 

altimétricos do sensor ASTER – Advanced Spaceborne Thermal Emission and 

Reflection Radiometer com 30 metros de resolução espacial, cenas do satélite Rapid 

EYE de março de 2010, com resolução espacial de 5 metros e do satélite SPOT V 

datadas de janeiro de 2007 com resolução espacial de 5 metros; Dados bibliográficos e 

Programas (SIG, CAD, editores gráficos). 

 

2.4.2.1 Obtenção e Geração dos Dados Espaciais 

 

Geologia 

Os dados referentes ao tema geologia foram gerados a partir da segmentação e 

recortes dos vetores do tema importado da Base Estadual SEI, com escala de 

1:1.000.000, em seguida os mesmo foram convertidos para o formato matricial com 

resolução espacial de 90 metros. 

 

Geomorfologia 

A obtenção e espacialização dos dados referentes ao tema geomorfologia foram 

extraídos de modelos de morfometria obtidos a partir da geração de um Modelo Digital 

de Elevação - MDE, gerado através do DEM ASTER, utilizando-se o método da 

Krigagem para interpolação dos pontos X, Y e Z extraídos através de perfis 

topográficos no programa Global Mapper 9.0. 

O método da krigagem compreende um conjunto de técnicas geoestatísticas de 

ajuste usadas para aproximar dados pelo princípio que: fixado um ponto no espaço, os 

pontos no seu entorno são mais relevantes do que os mais afastados. Isto pressupõe a 
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existência de dependência entre os dados, exigindo saber até onde espacialmente esta 

correlação importa (ISAAKS e SRIVASTAVA, 1989). 

Com os dados de morfometria foram gerados modelos de amplitude do relevo, 

declividade e grau de dissecação do relevo com resoluções espacial de 30 metros. 

A amplitude de relevo constitui-se na diferença entre o maior e o menor valor 

altimétrico da Bacia Hidrográfica do Rio Juliana. O dicionário Geológico – 

Geomorfológico (Guerra e Guerra, 2001), define que a amplitude do relevo “representa 

a diferença entre os pontos mais altos e os mais baixos, considerada em função de um 

nível relativo e não do nível do mar.” 

Segundo o Manual Técnico de Geomorfologia elaborado pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística – IBGE em 2009, os modelados de dissecação são os que 

ocorrem de forma mais generalizada na paisagem brasileira, sendo caracterizados 

como dissecados homogêneos, dissecados estruturais e dissecados em ravinas, a 

dissecação ocorre pelo trabalho dos agentes erosivos na paisagem. A dissecação 

homogênea e estrutural são definidas pela forma dos topos e pelo aprofundamento e 

densidade da drenagem. Nos diversos estudos realizados sobre modelos de 

dissecação do relevo é constatado que, além das formas dos topos, de dados 

morfométricos da densidade e do aprofundamento da drenagem. A declividade também 

apresenta-se como um dado essencial, e largamente utilizada na identificação e 

caracterização de unidades geomorfológicas (IBGE, 2009).  

 

Pedologia 

A caracterização pedológica da área de estudo foi extraída a partir de dados 

vetoriais obtidos na Base SEI na escala de 1:250.000, em seguida os dados foram 

segmentados, recortados e transformados em formato matricial com resolução espacial 

de 90 metros. 

 

Hidrografia e Área de Drenagem 

Para a delimitação das áreas de análise na Bacia Hidrográfica do Rio Juliana 

foram geradas a rede de drenagem, o limite do divisor da bacia (Linha de Cumeada) e 
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vinte e três micro-bacias, tomando-se como base a hierarquia da rede de drenagem 

modelada através da função “Hidrology” do programa ArcGis 9.3, onde foram 

segmentados os canais de primeira ordem. Os dados de drenagem foram extraídos do 

modelo digital de elevação gerado conforme descrito anteriormente. 

Conforme descrito em IBGE, (2009) a linha de cumeada é uma forma de relevo 

alongada, resultante da interseção de vertentes de forte declividade, geralmente 

constituindo a direção geral de estruturas tectogênicas, formando grandes 

alinhamentos, em terrenos sujeitos a forte deformação. Pode, também, representar 

estruturas primárias no caso de rochas ígneas plutônicas, de abrangência local com 

tendências a formar feições circulares ou elípticas. 

 

Uso e Ocupação da Terra 

Com base nos dados coletados em campo com auxílio de aparelhos GPS da 

Garmin (Acurácia de 10m) e Trimble Juno (Acurácia de 2m) e da interpretação das 

cenas dos satélites Rapid EYE e Spot V foi elaborado o mapa de uso da terra da Bacia 

do Rio Juliana. A partir dos padrões espectrais, forma e textura das imagens e o apoio 

de pontos de controle coletados em campo foram vetorizados os polígonos referentes 

aos diversos tipos de uso e ocupação do solo. O mapeamento foi realizado na escala 

de 1:15.000 e foram segmentadas em oito classes de uso (tabela 07). 

 

Tabela 7: Classes de Uso da Terra 

1 Floresta Estádio Médio a Avançado 

2 Floresta Estádio Inicial a Médio 

3 Floresta Estádio Inicial 

4 Lavoura Permanente 

5 Lavoura Temporária 

6 Pasto 
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7 Lagos 

8 Brejos 

 

Para a definição das classes de uso da terra como as lavouras permanentes e 

temporárias foi utilizado o Manual Técnico de Uso da Terra do IBGE (2006). 

A definição das categorias florestais em estádios de conservação foi realizada pelo 

método de interpretação visual, e como dita anteriormente, auxiliada com coordenadas 

obtidas em levantamentos de campo. Foram levados em consideração aspectos de 

cor, tonalidade e textura, com a imagem Rapid EYE sendo classificada na composição 

RGB, bandas 2, 4 e 3. 

Lavoura temporária: cultura de plantas de curta ou média duração, geralmente 

com ciclo vegetativo inferior ou igual a um ano, que após a produção deixa o terreno 

disponível para novo plantio. Dentre as culturas destacam-se as de cereais, tubérculos 

e hortaliças. Incluem ainda as plantas hortícolas, floríferas, medicinais, aromáticas e 

condimentares de pequeno porte, que muitas vezes são cultivadas em estruturas como 

estufas, ripados e telados. Outras lavouras semipermanentes como a cana-de-açúcar, 

mandioca, e banana, bem como as culturas de algumas forrageiras destinadas ao 

corte, também estão incluídas nessa categoria. 

Lavoura permanente: cultura de ciclo longo que permite colheitas sucessivas, sem 

necessidade de novo plantio a cada ano. Nessa categoria, estão as espécies frutíferas 

como laranjeiras, cajueiros, coqueiros, macieiras e as de espécies como cafeeiros, 

seringueiras e cacaueiros, em sistemas que combinam ou não culturas agrícolas com 

florestas. 

 

Pluviosidade 

Os dados relativos aos índices pluviométricos foram coletados a partir dos dados 

disponíveis na Superintendência de Assuntos Econômicos e Sociais da Bahia. Os 

dados vetoriais com os índices pluviométricos foram segmentados para a área de 

estudo, com base nesses vetores foi criado um arquivo de dados matricial 

representando as médias pluviométricas com resolução espacial de 5 metros. 
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A variação da pluviosidade na área de estudo segundo os dados da SEI varia de 

2.200 na foz até 1.600 nas cabeceiras da rede de drenagem. 

 

Áreas Elegíveis para Projetos de Carbono 

 Foram utilizados dados levantados pela OCT em 2011 de mapeamento de áreas 

elegíveis para projetos de carbono florestal com base na metodologia do mercado 

voluntário. Os dados foram adquiridos com base em cenas do satélite Landsat V de 

1999 e 2010, utilizando o programa CarbonoGeo (TNC, 2010). 

Uma área é considerada elegível, quando o pixel da cena do satélite da data 

mais antiga esteja classificada como sem cobertura de vegetação, assim como na 

imagem mais recente, esta classe precisa prevalecer. O protocolo VCS, utilizado neste 

trabalho para definir a elegibilidade de uma determinada área na Bacia do Rio Juliana 

define que os pixels elegíveis serão aqueles que apresentarem a classe desmatada 

para as imagens de 1999 e 2010. 

O programa CarbonoGeo utiliza uma série de filtros para reduzir a complexidade 

das informações de forma a reduzir as bandas das imagens de satélite em 

componentes. A partir da geração das imagens de Brilho, Umidade e NDVI das 

imagens de satélite é feito a identificação dessas áreas com a seleção através da 

aplicação de limiares. Para o presente estudo feito a sobreposição entre elas, com os 

limiares determinados, foi gerado a imagem com a área potencial desmatada, o mesmo 

procedimento foi replicado para a imagem seguinte, de forma a obter duas imagens de 

áreas desmatadas de diferentes datas. A sobreposição entre esses dois resultados 

indica os locais elegíveis para implementação de projetos de carbono. 

 

Densidade de Nascentes 

 Os dados de densidade de nascente utilizados no estudo foram levantados em 

mapeamentos e modelagens realizados pelo IBIO – Instituto Bioatlântica e pela OCT 

em 2011. Os levantamentos foram realizados na escala de 1:100.000 utilizando 

hexágonos de 200 ha. 
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 A metodologia utilizada para obtenção das densidades de nascentes segue os 

seguintes procedimentos: preparação dos dados:  

1. o arquivo raster de drenagem foi vetorizado, transformando-se no arquivo 

shapefile “drenagem.shp”. Nesse arquivo foi feito um filtro e foram retiradas as 

linhas geradas nas áreas da baixada, onde as linhas encontravam-se agrupadas 

e em grande número. Esse arquivo foi nomeado “drenagem_filtro.shp”.  

2. A partir desse arquivo foram plotadas as nascentes com a ferramenta shapes to 

centroids do X-Tools que gera pontos a partir de arquivos de linhas. O arquivo 

resultante precisou passar por um filtro já que essa ferramenta gera muitos erros 

principalmente porque algumas linhas não são totalmente unidas, fazendo com 

que alguns pontos sejam lançados no meio do segmento da drenagem, por 

exemplo, ou seja, onde não seria de fato uma nascente. O arquivo resultante 

desse procedimento de filtro foi denominado “nascentes_APA_DEM.shp”.  

3. Com base na análise visual da distribuição das nascentes na área de 

abrangência, foi definida as unidades de paisagem. Estas unidades foram 

geradas a partir da ferramenta Pacht Analyst que cria hexágonos homogêneos 

na área de abrangência definida.  

4. As nascentes foram calculadas dentro de cada hexágono de forma automática a 

partir da ferramenta Spatial Join do ArcGis e posteriormente foram determinados 

os intervalos de classe que melhor representassem as nascentes nas unidades 

de paisagem de forma a direcionar a priorização de ações em algumas áreas.  
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2.4.3 Indicadores Ambientais 

 

A definição de indicadores ambientais e a avaliação de serviços ecossistêmicos na 

Bacia Hidrográfica do Rio Juliana envolveu uma série de procedimentos metodológicos, 

utilizando o geoprocessamento e a geoestatística através de softwares como o ArcGis, 

Global Mapper, Surfer, associada à análise ambiental. Os indicadores foram 

construídos a partir de variáveis primárias ou decorrentes da agregação dos dados 

primários para escalas locais e regionais. 

O desenvolvimento do sistema com base numa metodologia de SIG deve-se às 

potencialidades e facilidade de aplicação dessa ferramenta, quer no planejamento 

ambiental, quer na modelagem territorial. Segundo NEVES (1996), essa aplicação 

atribuirá ao sistema em causa, mutabilidade de combinações, capacidades gráficas e 

potencialidades analíticas. 

De maneira geral, a aplicação dos indicadores ambientais como informações 

temporais e espaciais para o planejamento regional esteve incorporada por uma 

orientação técnica e de gestão voltada à valorização de atributos, como a manutenção 

da diversidade biológica, a diversidade paisagística, a manutenção dos ciclos 

hidrológicos, a utilização sustentada dos recursos naturais e outros fatores 

relacionados à manutenção e qualidade dos serviços ecossistêmicos. Para tanto, os 

indicadores tiveram que atender às seguintes expectativas, que nortearam a dinâmica 

da pesquisa: 

 

I. indicadores sobre a pressão antrópica nos recursos naturais; 

II. indicadores sobre o estado de conservação dos recursos naturais 

(fragmentos florestais, solos, corpos hídricos); 

III. indicadores sobre vulnerabilidade ambiental. 

 

Os indicadores ambientais foram desenvolvidos buscando enfoques ambientais e 

de pressões antrópicas sobre os ecossistemas. O foco foi à produção de indicadores 
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que retratassem e espacializassem as variáveis físico-ambientais e as pressões 

exercidas sobre o ambiente. Foi elencado dois indicadores primários; métricas de 

paisagem para fragmentos florestais e  índice de transformação antrópica, e um 

indicador composto, que resultou da sobreposição de duas ou mais variáveis; 

vulnerabilidade a erosão (ecodinâmica). 

 

Tabela 8: Indicadores Ambientais 
 

Indicadores Unidades de Análise 

Métricas de Paisagem 
Fragmentos 
Florestais 

Índice de Transformação 
Antrópica 

Uso da terra 

Vulnerabilidade a Erosão 
(Ecodinâmica) 

Relevo, Clima, uso 
da terra, Solos e 

Geologia 

 

2.4.3.1 Remanescentes Florestais (Métricas de Paisagens) 

 

Para avaliar a composição, estado e como os fragmentos florestais cumprem 

funções relevantes para a manutenção dos serviços ecossistêmicos ligados a 

biodiversidade e ao ciclo do carbono foram utilizados como indicador de avaliação as 

métricas de paisagem. 

Medidas quantitativas de como as paisagens se compõem ou se configuram, ou 

métricas de paisagem, permitem, dentro de um determinado contexto de avaliação e 

classificação, descrever através de indicadores numéricos, componentes de paisagem 

e a processos dentro da paisagem que afetam a dinâmica ambiental, podendo levar a 

degradação antrópica ou a manutenção de um estado de equilíbrio dinâmico. 

Couto, (2004) mostra que as métricas da paisagem podem ser definidas em três 

níveis: 
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 Métricas ao nível da mancha: são definidas para manchas individuais e 

caracterizam espacialmente a configuração e o contexto das manchas; 

 Métricas ao nível da classe: são integradas em relação a todas as 

manchas de um dado tipo; 

 Métricas ao nível da paisagem: são integradas em relação a todos os 

tipos de mancha ou classes em relação a toda a paisagem. 

Especificamente para este trabalho foram utilizadas as métricas ao nível de 

manchas e classe. 

Os efeitos de escala e contexto numa paisagem afetam sobremaneira sua 

estrutura, e portanto, devem condicionar a quantificação através das métricas utilizadas 

(Duarte, Guiomar e Neves, 2007). 

Os mesmo autores citados acima descrevem que, uma avaliação de métricas de 

paisagem em diferentes contextos e estruturas de fragmentos florestais, permite criar 

uma base comparativa dos efeitos de escala e de contexto, que mais do que uma 

questão de classificação e avaliação da paisagem, constituem um fator determinante 

na maioria dos processos de análise espacial. 

Na primeira fase do processo de análise da paisagem foi gerada uma grade 

regular hexagonal com área de 30 hectares por unidade (Hexágono) que serviu como 

unidade básica de análise. A seleção do tamanho de 30 hectares ocorreu após a 

análise da configuração de hexágonos de 100 ha, 50 ha e 15 ha, sendo que os de 30 

ha foram as que apresentaram o melhor arranjo envolvendo fragmentos florestais e o 

contexto onde os mesmos estão inseridos. 

Foi realizada uma avaliação dos fragmentos florestais por meio de diferentes 

índices descritivos da estrutura da paisagem. Utilizou-se um grupo reduzido de índices 

descritores da paisagem, como:  

 

 Área: área do fragmento, em hectare; 

 Área nuclear de fragmento: área do núcleo do fragmento descontando 50m de 

efeito de borda; 
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 Relação área do fragmento / área core: Representam a configuração da 

paisagem, ainda que não explicitamente vários fenômenos ecológicos se 

caracterizam pelo tamanho e proporção das bordas em relação aos fragmentos, 

e a informação sobre as bordas (que pode caracterizar pelo padrão espacial o 

efeito de borda) é, conforme os estudos mais recentes, um importante aspecto 

estudado pelos investigadores ecológicos; 

 Forma do fragmento: O tamanho e forma dos fragmentos de paisagem podem 

influenciar inúmeros processos ecológicos importantes. Sua forma pode 

influenciar processos entre fragmentos, como a migração de pequenos 

mamíferos e a colonização de plantas de médio e grande porte, e pode 

influenciar as estratégias de fuga de certos animais. Esse índice foi calculado 

através da soma dos limites dos polígonos dos fragmentos florestais, dividido 

pela raiz quadrada da área total; 

 Maior área nuclear: tamanho da maior área nuclear de um fragmento, 

descontando 50m de efeito de borda (índice calculado para fragmentos que 

apresentavam mais de uma área nuclear). 

 Índice de proximidade (PROX): este índice é calculado considerando a distância 

e o tamanho de todos os fragmentos em uma vizinhança de 500 metros a partir 

da distância da borda do fragmento focal. Esse índice poder ser considerado 

uma medida de isolamento do fragmento alvo. Os valores deste índice variam de 

0, quando não existe nenhum outro fragmento de mesma classe no raio 

estipulado e aumenta a medida que aumenta a área de fragmentos no entorno e 

a medida que esses fragmentos se tornam mais próximos ao fragmento alvo. 

 

Após o cálculo das métricas citadas, os resultados obtidos foram utilizados na 

avaliação dos serviços ecossistêmicos, cuja metodologia está explicitada no item 2.4.5 

do presente estudo. 

Para o cálculo desses índices, foi usado o levantamento dos fragmentos florestais 

da bacia obtido através de cenas do satélite Rapid Eye de 2010. Utilizou-se a extensão 

V-Late do programa ArcGis 9.3 componentes e o programa FragStats 3.3 para calcular 

os parâmetros relacionados à estrutura da paisagem e de seus componentes. 
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Com essas métricas buscou-se discorrer sobre a integridade e qualidade dos 

fragmentos florestais existentes na bacia hidrográfica, a cerca da provisão de serviços 

ecossistêmicos ligados a biodiversidade e carbono. E como o processo de 

fragmentação florestal na paisagem incidiu e interferiu na manutenção dos serviços 

ecossistêmicos citados. 

Segundo Basile (2006) o tamanho do fragmento tem influência direta na 

capacidade de suprir as necessidades de habitat das espécies que a utilizam, 

relacionando-se também à variabilidade genética destas comunidades. Índices de 

forma indicam o estado de vulnerabilidade do fragmento a influência dos fatores 

exógenos, ou seja, está relacionado à intensidade do efeito de borda. A área nuclear 

indica a partir de uma distância linear da borda para dentro do fragmento, o quanto de 

área central (core) está ecologicamente protegido dos efeitos de borda. E o grau de 

isolamento mostra o quanto o fragmento é capaz de manter a diversidade biológica 

através do intercâmbio genético entre os fragmentos vizinhos.   

 

2.4.3.2 Índice de Transformação Antrópica – ITA 

 

O Índice de Transformação Antrópica - ITA foi desenvolvido por Lémechev e 

aplicado em estudos geoecológicos com o objetivo de quantificar a pressão antrópica 

sobre diversas unidades de paisagem, como áreas de proteção ambiental, bacias 

hidrográficas, parques nacionais e outras áreas protegidas. Diversos autores como 

Mateo (1984), Vicens (1997), Teixeira (2003), Richter (2004) e Rocha e Cruz (2009) 

aplicaram essa metodologia em trabalhos que visavam avaliar como a ação humana 

estava alterando a paisagem tendo o uso da terra como principal meio de avaliação. 

Para este trabalho o ITA foi aplicado como indicador ambiental para avaliar a 

pressão antrópica na Bacia Hidrográfica do Rio Juliana e apoiar junto com os demais 

indicadores na avaliação dos serviços ecossistêmicos. 

O ITA foi calculado a partir dos dados gerados pelo mapeamento de uso da terra e 

cobertura florestal através da equação: 
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ITA = Σ (% USO * PESO)/100 

Onde: 

uso = área em valores percentuais da classe de uso e cobertura, 

peso = peso dado aos diferentes tipos de uso e cobertura quanto ao grau de 

alteração antrópica. Varia de 1 a 10; onde 10 indicam as maiores pressões. 

A cada classe de uso da terra mapeada foi atribuído um valor, ou peso em função 

do conhecimento que o autor e outros profissionais ligados a temática ambiental 

possuem sobre as mesmas em relação ao grau de antropização. Para minimização da 

subjetividade na atribuição de pesos as classes de uso e ocupação do solo, foi 

elaborada uma planilha contendo as classes mapeadas e distribuída entre 10 

pesquisadores e profissionais da área socioambiental (Biologia, Agronomia, Eng. 

Florestal, Geografia) que atuam na região em análise há mais de 2 anos. Na planilha 

foi solicitado que os entrevistados apontassem que classe apresenta o maior nível de 

transformação antrópica, atribuindo valores de 1 a 10. O resultado final dos pesos 

baseou-se na média aritmética dos valores atribuídos para as classes de uso da terra. 

 

2.4.3.3 Vulnerabilidade a Erosão (Ecodinâmica) 

 

Para obtenção do indicador de vulnerabilidade à erosão, utilizou-se a metodologia 

proposta por Crepani (2001), desenvolvida com base no conceito da ecodinâmica de 

Tricart (1977), e Ross (1990 e 1994). A mesma metodologia foi adotada e 

recomendada pelo Instituto Nacional de Pesquisa Espacial - INPE para Zoneamento 

Ecológico Econômico – ZEE realizados na Amazônia (INPE 2001). A Empresa 

Brasileira de Pesquisa Agropecuária utilizou a metodologia no ZEE do Estado do 

Tocantins em 2000. 

A escala de vulnerabilidade ambiental a processos morfogenéticos das unidades 

de paisagem, a partir de sua caracterização morfodinâmica, foi realizada segundo 

critérios desenvolvidos a partir dos princípios da Ecodinâmica de Tricart (1977). 

Segundo Tricart o conceito de ecodinâmica indica um modelo de avaliação integrado 
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das unidades de paisagem, com base no balanço pedogênese/morfogêne propiciando 

sua classificação quanto ao grau de instabilidade.  

A teoria Ecodinâmica assume que as trocas de energia e matéria na natureza se 

processam em relações de equilíbrio dinâmico (Silveira, Fiori e Fiori, 2005). Dessa 

forma, as áreas onde prevalecem os processos morfogenéticos caracterizam-se como 

zonas instáveis, enquanto que as áreas onde predominam processos pedogênéticos 

são consideradas zonas estáveis, sob a perspectiva da teoria ecodinâmica. Quando 

ocorre o equilíbrio entre os dois processos (morfogênese / pedogênese), a área ou 

unidade de paisagem analisada é considerada de estabilidade intermediária 

(Intergrade). Segundo a teoria Ecodinâmica desenvolvida por Tricart as unidades de 

paisagem são classificadas em três categorias descritas abaixo: 

 

 Meios estáveis: 

 cobertura vegetal densa; 

 dissecação moderada; e 

 ausência de manifestações vulcânicas. 

 

 Meios intergrades: 

 balanço entre as interferências morfogenéticas e pedogenéticas. 

 

 Meios fortemente instáveis: 

 condições bioclimáticas agressivas, com ocorrências de variações fortes e 

irregulares de ventos e chuvas; 

 relevo com vigorosa dissecação; 

 presença de solos rasos; 

 inexistência de cobertura vegetal densa; 

 planícies e fundos de vales sujeitos a inundações; e geodinâmica interna 

intensa. 
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Na confecção desse indicador foram analisadas as informações e os dados 

espaciais produzidos sobre a região como geologia, geomorfologia, pedologia, 

cobertura vegetal, uso da terra e pluviometria.  

Em seguida foi realizada a correlação dos planos de informação com os polígonos 

das unidades de paisagem. Os polígonos foram associados a um banco de dados 

relacional contendo as classes dos Planos de Informação temáticos e valores, relativos 

e empíricos de vulnerabilidade a erosão de cada uma dessas classes. 

 

 
Figura 8: Fluxograma Geral das Unidades Ecodinâmicas (Adaptado de Crepani, 2001) 

 

Posteriormente foram determinados os valores de vulnerabilidade dos temas 

usando como base os critérios adotados por Crepani (2001).  

 

I - Para geologia: a história da evolução geológica da região e as informações 

relativas ao grau de coesão das rochas; 

II - Para geomorfologia, a análise dos índices morfométricos; 

III - Para solos, a maturidade; 

IV - Para o uso e cobertura vegetal, a densidade de cobertura vegetal. 

 



 

70 

Inicialmente, foram gerados um conjunto de regras de ponderação, atribuindo-se 

pesos numa escala numérica de 1 a 3, a cada classe temática dos dados de entrada, 

de acordo com Crepani ET. AL. (1996) e descrito abaixo. 

Para melhor adaptar a metodologia de construção desse indicador aos 

pressupostos definidos nesse trabalho, o indicador de vulnerabilidade a erosão foi 

calculado de duas maneiras. A primeira com os dados de uso da terra integrado as 

variáveis físicas e geomorfológicas e a segunda onde se considerou somente as 

variáveis físicas e geomorfológicas. A primeira com os dados de uso da terra integrado 

as variáveis físicas e geomorfológicas e a segunda onde se considerou somente as 

variáveis físicas e geomorfológicas. 

 

2.4.3.3.1 Critérios para atribuição de valores na escala de Vulnerabilidade para 

cada tema: geologia, geomorfologia, solos, uso da terra e clima. 

 

Conforme explicitado em INPE, 2001, a atribuição de valores na escala de 

vulnerabilidade procurou destacar, em cada um dos temas, os parâmetros que se 

apresentam como indicadores de categoria morfodinâmica, ou aqueles capazes de 

influir decisivamente no desenvolvimento dos processos morfodinâmicos. 

Geologia – os elementos considerados para atribuição de valores de 

vulnerabilidade do tema geologia, a partir de informações coletadas em bibliografias, 

são aqueles relacionados à história de evolução do ambiente geológico onde se insere 

a unidade da paisagem sob análise, o que permite entender sua origem e tendência 

futura, e os elementos relativos ao grau de coesão das litologias atribuindo-se valores 

próximos a 1,0 para áreas estáveis, que são as rochas que apresentam maior grau de 

coesão para as condições ambientais que estão submetidas, valores intermediários 

próximos ou ao redor de 2,0 para litologias que apresentam grau de coesão 

intermediário, e valores próximos a 3,0 para rochas pouco coesas ou resistentes aos 

processos intempéricos. 
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Geomorfologia – para este tema, os índices morfométricos: amplitude de relevo, 

declividade e grau de dissecação, obtidos através de modelagens topográficas da área 

de estudo, são consideradas para estabelecer o grau de vulnerabilidade. O índice de 

dissecação está diretamente ligado a porosidade e a permeabilidade do solo e da 

rocha. Quanto maiores forem os interflúvios menores são os valores atribuídos na 

escala de vulnerabilidade a erosão da unidade de paisagem recebendo valores 

próximos a 1,0. Da mesma maneira quanto menores forem os interflúvios, maiores são 

os valores de vulnerabilidade da unidade de paisagem em questão recebendo valores 

próximos a 3,0. A intensidade da dissecação do relevo foi obtida a partir de medidas 

realizadas nos modelos topográficos gerados para a área de estudo da amplitude dos 

interflúvios (distância entre canais de drenagem), ou da densidade de drenagem 

(número de canais por unidade de área), parâmetros este inversamente proporcional 

ao primeiro. 

A amplitude altimétrica está relacionada com o aprofundamento dos vales, sendo 

um indicador do efeito da dissecação na paisagem. Indica a energia potencial para o 

runoff que é o escoamento superficial. Quanto maior a amplitude altimétrica, maior é a 

energia potencial existente numa determinada paisagem. Os valores mais altos de 

amplitude altimétrica estão associados a valores próximos de 3,0 na escala de 

vulnerabilidade. Por outro lado valores menores de amplitude altimétrica estão 

associados aos menores valores na escala de vulnerabilidade, aproximando-se de 1,0, 

traduzindo situações de maior estabilidade na paisagem, onde prevalecem processos 

pedogenéticos. 

A declividade refere-se à inclinação do terreno em relação ao horizonte. A 

declividade mostra a relação direta na transformação da energia potencial em energia 

cinética. Os valores próximos de 1,0 na escala de vulnerabilidade estão associados a 

áreas pouco inclinadas, já os valores próximos de 3,0 foram associados a áreas 

bastantes declivosas, com declives acima de 35%, prevalecendo processos erosivos 

da morfogênese (meios intáveis). 

Pedologia - as características consideradas para estabelecer a vulnerabilidade do 

tema pedologia foram a maturidade dos solos ou das associações pedológicas 
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encontradas na área de estudo. A partir de dados bibliográficos associados à análise 

dos dados espaciais acerca das associações pedológicas encontradas na área da 

bacia, foram atribuídos valores, onde as associações pedológicas mais maduras 

encontradas receberam valores próximos a estabilidade 1,0, os valores intermediários 

ao redor de 2,0, enquanto os solos com baixo grau de maturidade receberam valores 

próximos a 3,0 indicando sua alta vulnerabilidade aos processos morfogenéticos. 

Uso da terra e Fragmentos florestais - a avaliação da vulnerabilidade a erosão 

do tema uso da terra e fragmentos florestais foi realizada considerando a densidade da 

cobertura vegetal. Ela foi obtida no levantamento do uso da terra através da 

interpretação de imagens orbitais. A densidade da cobertura vegetal de cada unidade 

de paisagem determina se o valor se aproxima da estabilidade (1,0), se apresenta 

valores intermediários (2,0), ou, se apresenta baixa densidade, como áreas ocupadas 

por culturas temporárias como a mandioca, os valores aproximam-se da 

vulnerabilidade (3,0). 

Climatologia - a classificação da vulnerabilidade sobre o tema Climatologia foi 

obtida através da relação entre os valores extremos da pluviosidade e da duração do 

período chuvoso onde se localiza a unidade de paisagem analisada. Assim as 

unidades localizadas em regiões que apresentam menores índices pluviométricos 

anuais e maior duração para o período chuvoso receberam valores próximos a 

estabilidade, ou seja, valores próximos a 1,0. Os valores intermediários associam aos 

valores de vulnerabilidade próximos a 2,0, e as unidades de paisagem localizadas em 

regiões de maiores índices de pluviosidade e menor duração do período chuvoso 

atribuem-se os valores próximos a vulnerabilidade (3,0). 

Tabela 9: Valores de Estabilidade (Ecodinâmica) 

Unidade (Meio) Relação Pedogênese / Morfogênese Valor 

Estável Prevalece a Pedogênese 1 

Intermediária Equilíbrio entre os Meios 2 

Instável Prevalece a Morfogênese 3 

Adaptado de Tricart, 1977 e Crepani, 1996 
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Após a classificação do grau de instabilidade foi gerada a vulnerabilidade natural à 

erosão utilizando operações de álgebra no programa ArcGis. A partir dos planos de 

informação de entrada (solos, geomorfologia, geologia e uso da terra e cobertura 

florestal), gerou-se um mapa temático de classes de vulnerabilidade natural à erosão. 

Na atribuição de valores na escala de vulnerabilidade foram destacados, em cada 

um dos temas, os parâmetros que se apresentaram como indicadores de categoria 

morfodinâmica (como a espessura e maturidade do solo), ou aqueles capazes de influir 

decisivamente no desenvolvimento dos processos morfodinâmicos (como o grau de 

coesão das rochas, a densidade de cobertura vegetal, os índices morfométricos do 

terreno e a intensidade pluviométrica). 

Foi elaborado um modelo onde se buscou a avaliação, de forma relativa e 

empírica, do estado de evolução morfodinâmica das unidades de paisagem 

(hexágonos), atribuindo valores de estabilidade às categorias morfodinâmicas 

analisadas. 
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2.4.4 Avaliação dos Serviços Ecossistêmicos 

 

“Os serviços ecossistêmicos nem sempre apresentam uma relação biunívoca, 

sendo que um único serviço ecossistêmico pode ser o produto de duas ou mais 

funções, ou uma única função pode gerar mais que um serviço ecossistêmico” 

(Costanza ., 1997; De Groot ., 2002). Por possuírem uma natureza interdependente, as 

funções ecossistêmicas e os serviços decorrentes requerem que em suas análises a 

compreensão das interconexões existentes entre os seus componentes sejam levadas 

em consideração para resguardar a capacidade dinâmica dos ecossistemas em gerar 

seus serviços (Limburg; Folke, 1999). 

A avaliação dos serviços ecossistêmicos na Bacia Hidrográfica do Rio Juliana 

balizou-se na integração dos resultados obtidos dos levantamentos de dados físicos, 

nos dados de campo coletados pela Organização de Conservação de Terras sobre a 

dinâmica da ocupação e fragmentação florestal ao longo dos seus 10 anos de atuação 

na região, e no cálculo e espacialização dos indicadores ambientais. 

Os indicadores ambientais gerados como: métricas de paisagem aplicadas aos 

fragmentos florestas; índice de transformação antrópica e a vulnerabilidade a erosão, 

juntamente com estudos e modelagens realizados pela OCT sobre densidade de 

nascentes e drenagem e mapeamento das áreas elegíveis para projetos de carbono 

com base na metodologia utilizada no mercado voluntário seguindo padrões 

estabelecidos pela Voluntary Carbon Standart – VCS, foram utilizados para espacializar 

e avaliar os serviços ecossistêmicos ligados a água, carbono e biodiversidade. 

Os dados dos resultados dos cálculos dos indicadores e dos levantamentos e 

modelos gerados pelas instituições citadas acima foram inseridos nas unidades de 

paisagem delimitadas através de hexágonos de trinta hectares gerados na extensão 

Path Analyst do ArcGis e recortados para a área estudada através de ferramentas da 

extensão Spatial Analyst do programa ArcGis. Os resultados obtidos foram utilizados 

na avaliação dos serviços ecossistêmicos para água, carbono e biodiversidade. 
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Carbono 

A avaliação dos serviços ecossistêmicos relacionados a Carbono foi realizada com 

o objetivo de estimar seu estoque, a capacidade de sua manutenção e ciclagem nos 

fragmentos florestais através da biomassa florestal existente e na remoção do gás na 

atmosfera por ações de restauração florestal nas áreas determinadas como prioritárias 

sobrepostas ao modelo das áreas elegíveis para projetos de carbono florestal. 

Para avaliação do potencial das unidades de paisagem em prover serviços quanto 

ao armazenamento do carbono, foram utilizados os indicadores relacionados às 

métricas de paisagem aplicadas aos fragmentos florestais, conforme definido no item 

2.4.4.1. Sabemos que fragmentos que possuem maior área nuclear e menor exposição 

aos efeitos de borda, ou fragmentos menos isolados apresentam uma maior biomassa, 

consequentemente concentram mais carbono (Basile, Vettorrazzi e Ferraz, 2000).  

Para a avaliação da capacidade das unidades de paisagem em realizar a remoção 

de carbono da atmosfera e estocá-lo na forma de biomassa florestal, através de ações 

de restauração florestal foi utilizado os indicadores de vulnerabilidade a erosão em 

conjunto com o índice de transformação antrópica, e dados do mapeamento das áreas 

elegíveis para projetos de carbono (OCT, 2011). A sobreposição desses indicadores foi 

utilizada como critério para definir áreas prioritárias para restauração florestal na bacia, 

assumindo que a remoção de carbono da atmosfera em atividades de restauração 

florestal é um serviço ecossistêmico. 

Estudo realizado por BRITEZ (2006, p.50-57) e RODERJAN (1994) estabelecem 

os seguintes valores para cada tipologia e uso da terra para uma região de floresta 

atlântica localizada no litoral norte do Estado do Paraná, em Mg de C ha-1: 

 

 Fase Inicial de Sucessão, 26,43; 

 Fase Intermediária de Sucessão, 82,70;  

 Floresta Ombrófila Densa Aluvial, 129,40;  

 Floresta Ombrófila Densa Montana, 187,34;  

 Floresta Ombrófila Densa Submontana, 187,34;  
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 Formações Pioneiras com Influência Fluvial, 81,89. 

 

TIEPOLO, (2002, p.13), TNC/ SPVS, (2000), TNC / SPVS, (2001), citados por 

CHANG, 2002, p.73), na mesma área do estudo apresentado por Britez e Roderjan, 

demonstraram que a tipologia florestal sub-montana apresentou o maior estoque de 

carbono, 135,89 Mg de C ha- e a tipologia floresta secundária conteve uma quantidade 

de 42,89 Mg de C ha-1. 

No Estado de São Paulo, município de Nazaré Paulista, DITT (2010) obteve 

resultados de estoque de carbono com o calculo de biomassa nos seguintes valores: 

113,4 tC ha-1 para florestas secundárias em estádio avançado e 71,6 tC ha-1 para 

florestas secundárias em estádio inicial. 

Os efeitos de borda se intensificam quando a exposição dos fragmentos florestais 

está associada a sistemas produtivos como pastagens e lavouras permanentes, tal fato 

acelera a proliferação de espécies pioneiras na área de contato com a paisagem 

circundante. O que acarreta em alterações na dinâmica da comunidade arbórea 

comprometendo a capacidade de estoque de carbono nos fragmentos. 

Através das métricas de paisagem utilizadas no estudo e de dados de incremento 

de carbono em fragmentos florestais de mata atlântica coletados de diferentes 

bibliografias, foram avaliados os fragmentos que apresentaram os melhores índices do 

ponto de vista da conservação e incremento de carbono e segundo os estudos 

apresentados os mesmos foram ranqueados quanto à inferências de carbono 

estocado. 

 

Biodiversidade 

 

Para avaliar o potencial das unidades de paisagem da Bacia do Juliana em 

fornecer serviços ecossistêmicos, relacionados à manutenção da biodiversidade e os 

benefícios diretos e indiretos que a mesma traz as atividades humanas, foi utilizado o 

indicador de métricas de paisagem aplicado aos fragmentos florestais. 
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A avaliação da biodiversidade foi baseada na estrutura da paisagem organizada 

em duas escalas distintas. A primeira foram os fragmentos florestais remanescentes 

num total de 326. A segunda um recorte dos fragmentos maiores que 100 hectares, 

perfazendo um total de 15. O recorte dos fragmentos foi feito para separar e avaliar 

individualmente áreas florestadas que por serem mais representativas em tamanho 

poderiam cumprir as funções ecossistêmicas pressupostas nesse estudo. 

Com o cálculo e a espacialização desse indicador realizado através das métricas 

de paisagem definidas no estudo, os fragmentos florestais existentes foram avaliados 

sob a ótica das métricas de paisagem, e o resultado foi usado para avaliar as 

condições de permeabilidade da paisagem ao fluxo gênico e os fragmentos prioritários 

para conservação. 

As métricas foram relacionadas entre si e os resultados individuais e em 

composição com os outros indicadores foram usados para inferir quais fragmentos 

mostraram-se prioritários para a biodiversidade na bacia. 

 

Água 

 

A avaliação dos serviços ecossistêmicos ligados à produção e manutenção dos 

recursos hídricos na bacia teve como objetivo identificar os locais prioritários para a 

conservação e restauração florestal visando a manutenção, o restabelecimento e 

recuperação de áreas vitais para a estabilidade hídrica como áreas de recarga e áreas 

com alta concentração de nascentes. 

Os indicadores utilizados para este fim foram o índice de transformação antrópica 

e o de vulnerabilidade a erosão. A esses indicadores foram associados dados de 

densidade de nascentes, levantados através de modelagens topográficas pelo Instituto 

BioAtlântica e pela OCT para a região da APA do Pratigi e Bacia Hidrográfica do Rio 

Juliana. 

Todas as classes de dados gerados foram sobrepostas utilizando a extensão 

Spatial Analyst Tools, função MapAlgebra no programa ArcGis 9.3, o resultado 
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evidenciou as áreas da bacia que abrigam os maiores potenciais relativos ao 

armazenamento e alimentação da rede de drenagem existente e sua fragilidade 

ambiental e estado de degradação. 
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2.5 Resultados e Discussão 

 

2.5.1 Características Geoambientais da Bacia Hidrográfica do Rio Juliana 

 

O tamanho da bacia hidrográfica e sua forma influenciam as características de 

escoamento dos rios. De acordo com Hewlett, Hibbert (1967) e Lima (1986) o deflúvio 

de uma bacia hidrográfica pode ser considerado como o produto residual do ciclo 

hidrológico e é influenciado por três grandes grupos de fatores: clima, fisiografia e uso 

da terra. Em resumo, esses três fatores citados, em seu conjunto, diferenciam as 

características geoambientais de uma bacia hidrografia para outra. 

O rio Juliana é um curso d’água de 4a ordem de acordo com os critérios 

estabelecidos por Strahler (1957). Sua área de drenagem total é de 299,7 km². As 

principais sub-bacias que integram a rede de drenagem da Bacia Hidrográfica do Rio 

Juliana são: as sub-bacias do rio Mina Nova, Vargido, Marimbu e Riachão, além das 

drenagens que compõem o curso principal (Figura 9).  
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Figura 9: Rede Hidrográfica do Rio Juliana 

 

Na Bacia do Rio Juliana a variação e a distribuição anual da pluviosidade 

apresentam grande variabilidade espacial, quando analisada a luz das médias anuais 

distribuídas ao longo das isoietas que cortam a bacia no sentido norte-sul, como 

evidenciado na figura 05 no item metodologia. Na foz do rio Juliana registra-se uma 

precipitação média na casa de 2.200 milímetros anuais, enquanto que na região 

próximo as nascentes esse valor cai para 1.600 milímetros anuais. 

Para geologia e pedologia os dados da Superintendência de Assuntos 

Econômicos e Sociais da Bahia – SEI na escala de 1:250.000 mostram um grau maior 

de homogeneidade na bacia, fato que também se deve a escala dos levantamentos. O 

fator escala nesses dados de geologia e pedologia pode sobrepor outras classes, que 
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não estão representadas nessa escala por ocuparem áreas menores as detalhadas nos 

levantamentos. 

A geologia é composta por cinco associações litotípicas sendo: Areias, argilas e 

sedimentos eólicos; Arenitos, conglomerados e folhelhos; Dacito, riolitos e tonalitos; 

Mangerito e Monzonito; Rochas Metabásicas e metaultrabásicas. 

A associação de litologias composta por rochas do tipo Dacitos, Riolitos e 

Tonalitos ocupam mais de 90% de toda a área da Bacia do Rio Juliana (figura 10). 

 

 

Figura 10 – Associações Geológicas na Bacia do Rio Juliana 

 

As associações pedológicas existentes na área de estudo são compostas por duas 

associações de Latossolos, duas de Argisolos e uma de Solos Indiscriminados. 
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As associações de Latossolos recobrem mais de 90% da área da bacia, conforme 

evidenciado na figura 11. 

 

 
Figura 11: Associações Pedológicas na Bacia do Rio Juliana 

 

Em relação à hipsometria e declividade da área de estudo, os dados gerados 

mostram que a amplitude altimétrica média na bacia é de 558 metros e a declividade 

média é de 16%. As classes hipsométricas e distribuição das declividades podem ser 

observadas nas figuras 12 e 13. 
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Figura 12: Mapa de Declividade na Bacia do Rio Juliana 

 
Figura 13: Mapa de Hipsometria na Bacia Hidrográfica do Rio Juliana 
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2.5.2 Uso da terra e Cobertura Florestal 

 

Os diversos usos da terra e cobertura florestal remanescente podem alterar 

significativamente o equilíbrio hidrológico numa bacia hidrográfica. São vários os 

efeitos da vegetação que contribuem para minimizar o impacto do escoamento 

superficial, como: proteção contra o impacto direto das gotas de chuva, aumento da 

infiltração, diminuição da velocidade do escoamento (Bertoni e Lombardi Neto, 1985).  

O mapeamento e caracterização do uso da terra e da cobertura florestal revelou 

que mais de 16.604 hectares dos quase 29.975 ha drenados pela bacia permanecem 

ocupados com vegetação nativa em seus diferentes estádios de regeneração. Desse 

total de mais de 16 mil hectares ocupados com floresta ombrófila densa, 13.900 ha 

estão em estádio médio a avançado de regeneração e os 2.704 hectares restantes 

encontram-se em estádio de inicial a médio. 

Os outros usos da terra encontrados no mapeamento foram lavouras permanentes 

com um total de áreas ocupadas de 8.782 hectares, lavouras temporárias ocupando 

uma área de 2.608 hectares, pastagens com 1.464 hectares, seguida de lagos e 

barragens com 266 hectares e áreas de brejo com 125 hectares (Tabela 10). 

 

Tabela 10: Uso e Ocupação do Solo na Bacia Hidrográfica do Rio Juliana 

Uso da terra na Bacia 
Hidrográfica do Rio Juliana 

Uso Área (ha) % 

Brejo 125 0,42 

Floresta - Estádio Médio a Avançado 13.900 46,60 

Floresta - Estádio Inicial a Médio  1.964 6,60 

Floresta - Estádio Inicial 739 2,47 

Lagos 266 0,89 

Lavoura Permanente 8.782 29,42 

Lavoura Temporária 2.608 8,74 

Pastagens 1.464 4,90 
 

 

Os dados demonstram que apesar da ocupação humana na bacia ter se 

intensificado nas últimas décadas a classe ocupada por fragmentos florestais ainda 

representa o maior porcentual de cobertura do solo, apesar das áreas com cobertura 

florestal terem declinado de 23.100 ha para 16.604 nas últimas 4 décadas. 
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Figura 14: Uso da terra e Cobertura Florestal na Bacia do Rio Juliana 

 

Os dados de uso da terra e de cobertura florestal associados aos parâmetros 

físicos como geologia, geomorfologia e pluviosidade permitiram caracterizar e avaliar a 

ocupação antrópica na Bacia do Rio Juliana através do uso de indicadores ambientais 

como as métricas de paisagem para os fragmentos florestais, índice de transformação 

antrópica e a vulnerabilidade aos processos erosivos. 

 

2.5.3 Indicadores Ambientais na Bacia Hidrográfica do Rio Juliana 

 

O cálculo e enfoque dos indicadores permitiram espacializar e avaliar as variáveis 

físicas e ambientais da bacia e as pressões antrópicas exercidas sobre seus sistemas 
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naturais focando na prestação de serviços ecossistêmicos. Também permitiram definir 

áreas prioritárias para conservação e restauração florestal, bem como nortear a 

proposição de diretrizes para implantação de projetos de pagamentos por serviços 

ambientais - PSA. 

 

2.5.3.1 Indicadores de Fragmentos Florestais (Métricas de Paisagem) 

 

O fragmento, também nomeado por outros autores de patch, ecótopo, biótopo, 

componente da paisagem, elemento da paisagem, célula da paisagem, site, entre 

outros termos, refere-se ao elemento básico que forma uma paisagem (Urban .,1987). 

No mapeamento realizado foram levantados 326 fragmentos florestais, que em 

sua totalidade somam uma área de 16.604 hectares, com tamanhos variando de 0,09 

ha a 8.109 ha. 
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Figura 15: Fragmentos Florestais na Bacia Hidrográfica do Rio Juliana 

 

No que se refere ao tamanho dos fragmentos, conforme destacado na tabela 11, 

89% possuem área menor que 50 hectares, tratando-se de uma paisagem 

notadamente fragmentada apesar da cobertura florestal existente ainda ocupar mais de 

55% do território. Tal fato representa uma tendência negativa para a manutenção dos 

serviços ecossistêmicos relacionados à biodiversidade nestes locais, principalmente 

para espécies de maior porte que geralmente necessitam de habitats mais extensos 

(Ditt, 2001 e Uezu ET AL, 2005). 

 

 

 

Fragmentos Florestais 



 

88 

Tabela 11: Fragmentos florestais na Bacia Hidrográfica do Rio Juliana. 
 

Número de Fragmentos Área (ha) 

299 0,09 - 49,99 

12 50 - 99,99 

6 100 – 199,99 

5 200 – 499,99 

1 500 – 999,99 

3 > 1.000 

 

A área dos fragmentos juntamente com seus atributos ecológicos, especialmente a 

biodiversidade e a paisagem que os cercam, é um componente central da teoria de 

biogeografia de ilhas (MacArthur e Wilson, 1967). Viana (1992) afirma que as classes 

de tamanho e a distribuição dos fragmentos na paisagem são elementos importantes 

para o desenvolvimento de estratégias para a conservação da biodiversidade. 

Apesar dos grandes fragmentos representarem menos de 11% do total. Em 

relação à área ocupada, eles representam 69% do total, cobrindo uma área de 15.283 

hectares.  

Dado todo o processo de degradação e perda de cobertura florestal que ocorreram 

na Mata Atlântica, a presença de pequenos fragmentos são bem comuns na paisagem, 

essas áreas acabam por tornar-se verdadeiras ilhas de habitats. O problema é que 

áreas muito pequenas implicam em alta exposição ao efeito de borda, fato que está 

relacionado à ocorrência de alterações na estrutura das comunidades biológicas que 

habitam esses fragmentos, levando muitas delas a extinção. 
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Figura 16: Variação do tamanho de fragmentos florestais na Bacia do Rio Juliana 

 

Cabe ressaltar que no gráfico de variação do tamanho dos fragmentos florestais, o 

eixo linear, mostra a concentração de fragmentos com áreas inferiores a 50 ha. Os 

fragmentos acima de 50 ha limitam-se a um número pequeno, dos quais muitos vêm 

sofrendo sérios impactos provenientes de práticas agrícolas inadequadas, com uso de 

tecnologia rudimentar baseada no sistema corte e queima, caracterizada por aberturas 

de pequenas áreas (Desmatamento Formiga) para implantação de culturas 

temporárias, após a última área aberta perder suas condições naturais de fertilidade no 

solo. Segundo dados levantados pela OCT esse tido de desmatamento tem ocasionado 

uma perda anual de 0,8% da cobertura florestal nos últimos 30 anos. 

Com relação às formas dos fragmentos florestais na área de estudo, os resultados 

das métricas para as 326 classes de fragmentos analisados foram: 

 

1. Mean Shape Index (MSI): 1.808 

2. Mean Perimeter-Area Ratio (MPAR): 0.027 

3. Mean Fractal Dimension (MFRACT): 1.324 
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Na análise realizada somente com os fragmentos maiores que 50 hectares os 

resultados apresentarem os seguintes parâmetros: 

 

1. Mean Shape Index (MSI):  2.488 

2. Mean Perimeter-Area Ratio (MPAR):  0.008 

3. Mean Fractal Dimension (MFRACT):  1.304 

 

Os resultados obtidos com os valores do Índice de Forma para grupos de 

fragmentos revelam que as menores áreas possuem as formas mais próximas de 1, 

que indicam áreas mais arredondadas, portanto com menor influência dos efeitos de 

borda. Ao contrário os maiores fragmentos florestais da bacia apresentam formas mais 

alongadas, com valores de Índice de Forma bem mais altos, evidenciando maior 

participação das áreas de borda na constituição da sua forma. 

 

 

Figura 17: Relação entre Índice de Forma, Nº de Fragmentos e Área Média em ha 
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Conforme citado por Forman e Gordon (1986), Forman (1995) e Grise (2008) 

índices de forma de fragmentos que apresentam valores próximos a 1,0 representam 

formas mais circulares, enquanto formas mais irregulares apresentam valores em torno 

de 3 e 4. Fragmentos florestais que possuem forma irregular estão mais suscetíveis 

aos efeitos deletérios das zonas de borda, principalmente aqueles de menor área, em 

virtude da sua maior interação com a matriz de paisagem não florestal circundante. A 

maior exposição dos fragmentos aos efeitos de borda torna esses mais susceptíveis a 

perdas na estrutura da biodiversidade existente. 

Com o aumento da fragmentação florestal na bacia e consequente aumento das 

áreas de borda e diminuição das áreas nucleares dos fragmentos florestais, podemos 

pressupor que em curto ou médio espaço de tempo tal fato irá influenciar na qualidade 

da estrutura dos serviços ecossistêmicos prestados (VALENTE, 2001). 

Os resultados obtidos com as métricas para avaliação das áreas nucleares dos 

fragmentos existentes revelaram que dos 326, 177 fragmentos são formados 

integralmente por bordas. 

Dos 149 fragmentos com área nuclear, os valores em hectares das áreas núcleo 

variam de 0,09 a 6.828ha. Desse total 98 ou 65,77% possuem núcleos com menos de 

10ha, 35 ou 23,5% possuem núcleos florestais entre 10 a 50ha e 17 ou 11,4% do total 

possuem áreas nucleares com mais de 50ha. 
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Figura 18: Distribuição e tamanho das áreas Core na Bacia do Rio Juliana 

 

Os índices de proximidade média apurados para revelam a interação destes com 

os outros usos não florestais que compõem a área de estudo. Na tabela 12 são 

apresentados os valores médios dos índices de proximidades relacionados às classes 

de tamanho dos fragmentos florestais considerando a distância de 500 metros. 

 

Tabela 12: Índice de Proximidade Média em relação às classes de área dos Fragmentos 

Florestais 

Índice de Proximidade 
Média (MPI) 

Área (ha) 

6.299 0,09 - 49,99 

4.967 50 - 99,99 

12.315 100 – 199,99 
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De acordo com os parâmetros mostrados na tabela 12 as classes de fragmentos 

que apresentam grau de isolamento maior, são as classes de 200 a 499,99 hectares e 

as classes de 50 a 99,99 ha.  

Analisando individualmente os fragmentos florestais, nenhum apresentou valores 

iguais à zero, ou seja, apresentam-se completamente isolados dentro do raio de busca 

de 500 metros definido no estudo. 72 fragmentos apresentaram índices de proximidade 

inferior a 100. A distribuição espacial do índice de proximidade média está 

caracterizada na figura 19, evidenciada abaixo. 

 

4.825 200 – 499,99 

45.210 500 – 999,99 

12.181 > 1.000 
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Figura 19: Índice de Proximidade na Bacia do Rio Juliana 

 

As modificações dos fragmentos florestais na Bacia do Rio Juliana conferiram a 

estes, diferentes graus de subdivisões, disposição no espaço, forma, nível de 

isolamento, conectividade e tipos de paisagem circundante. Em relação às 

consequências dessas alterações na paisagem para a biodiversidade os novos 

padrões conferidos aos habitats fragmentados trazem consequências diretas sobre a 

manutenção da complexidade ecológica dos ecossistemas ocasionando perdas na 

composição da flora e fauna (LAMBIN, 1994). 

Para Schelhas & Greenberg (1996), quando a fragmentação acontece nas áreas 

ocupadas por florestas nativas, é certo que os processos biológicos e suas funções 

ecossistêmicas serão afetados. Saunders, (1991) cita que a fragmentação florestal tem 
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dois componentes: (1) redução dos tipos de formações; e (2) redução proporcional na 

forma, tamanho e grau de isolamento dos fragmentos. 

 

2.5.3.2 Indicador de Transformação Antrópica (ITA) 

 

A partir das classes de uso da terra mapeadas, foi realizada uma análise da 

dinâmica da ocupação dentro da perspectiva do Índice de Transformação Antrópica. 

Os valores do ITA foram calculados para cada classe, através das respostas 

dadas pelo resultado dos questionários com a matriz dos usos do solo e cobertura 

florestal. Os valores dos pesos variam de 1 a 10, no qual o menor valor representa um 

baixo grau de transformação antrópica e valores maiores um alto grau, conforme a 

tabela 13. 

 

Tabela 13: Valores ITA e % de área ocupada pelos tipos de uso da terra. 

Uso Área Ocupada em % Peso 
Floresta Estádio Médio a 
Avançado 

0.42 1 

Floresta Estádio Inicial a 
Médio 

46.60 2 

Floresta Estádio Inicial 6.60 3 

Lavoura Permanente 2.47 5 

Lavoura Temporária 0.89 7 

Pastos 29.42 8 

Lagos 8.74 4 

Brejo 4.90 3 
 

          

Os resultados obtidos com os cálculos e a espacialização do ITA mostram que o 

valor médio alcançado para a área de estudo foi de 3,18. Os resultados apresentam um 

ITA médio relativamente baixo, apesar da crescente antropização da área. Um dado 

preocupante evidenciado na espacialização do indicador, refere-se à localização dos 

valores do ITA acima de 4. Esses valores concentram-se em sua maioria, nas regiões 

localizadas próximas as áreas das cabeceiras da Bacia Hidrográfica e ao redor da sua 

linha de cumeada (Divisor de Água). 
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Figura 20: Índice de Transformação Antrópica na Bacia do Rio Juliana 

 

Dos 42 hexágonos que apresentam os valores do ITA mais altos, entre 6 e 8, vinte 

estão localizados no Alto curso da Bacia do Rio Juliana, dois nas sub-bacias dos rios 

Mina Nova e Vargido e vinte na sub-bacia do rio Marimbu, conforme a 

compartimentação hidrográfica da do Rio Juliana realizada pela OCT em 2010. Esse 

fato confirma a concentração dos índices mais elevados do ITA nas zonas de cabeceira 

da bacia, conforme enunciando nos parágrafos anteriores. 

Na sub-bacia do rio Marimbu 17 dos 20 hexágonos com valores entre 6 e 8 estão 

próximos as áreas de cabeceira e no divisor de drenagem da sub-bacia. Nas sub-

bacias do Vargido e Mina Nova os 2 hexágonos com valores entre 6 e 8 estão na 

região de suas cabeceiras. 
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Figura 21: Concentração dos valores de ITA entre 6 e 8 na Bacia do Rio Juliana 

 

O processo de degradação e antropização na Bacia Hidrográfica do Rio Juliana, 

principalmente os ocorridos nas zonas de cabeceiras, nascentes e divisores de 

drenagem podem acarretar conforme enunciado por Lino e Dias (2003) numa 

diminuição da qualidade da água, ocasionando aumento da eutrofização, alteração 

significativa no deflúvio superficial, com consequências seria para as áreas localizadas 

mais a jusante da bacia, como aumento das cheias nos períodos de chuvas e 

diminuição mais acentuada da vazão no período de seca. 

Marcomin (2002) cita que a redução e a fragmentação de áreas naturais em uma 

bacia hidrográfica estão intensamente associadas à capacidade dessa bacia em 

produzir e manter água de qualidade dentro dos seus limites. 
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2.5.3.3 Indicador de Vulnerabilidade a Erosão 

 

A determinação das classes de vulnerabilidade natural à erosão contribui para o 

estabelecimento de diretrizes apoiando na avaliação dos serviços ecossistêmicos. O 

potencial a processos erosivos calculado na bacia expressa o resultado da integração e 

ponderação de dados de geologia, geomorfologia, uso da terra e cobertura florestal, 

tipos de solos e clima, levando em consideração não apenas o risco potencial à 

ocorrência de processos erosivos, mas também a interferência antrópica acentuando 

áreas já naturalmente vulneráveis, como tornando instáveis do ponto de vista 

ecodinâmico, áreas que antes se encontravam em estado de estabilidade. 

Os resultados do indicador de vulnerabilidade a erosão foram calculados de duas 

formas objetivando enfoques distintos, mas que ao mesmo tempo se integraram com 

os outros indicadores.  

O primeiro enfoque foi o calculo da vulnerabilidade natural a erosão. Nesse caso 

levaram-se em consideração apenas os dados físicos da bacia, como geologia, 

geomorfologia e clima, sem considerar os atributos de uso da terra e cobertura 

florestal. O objetivo foi chegar a um resultado que expressasse as áreas vulneráveis 

apenas do ponto de vista estritamente anatômico da paisagem. 

O segundo enfoque do indicador foi o usual e descrito nas metodologias dos 

trabalhos que levam em consideração a teoria Ecodinâmica, calculando a 

vulnerabilidade potencial a erosão com todos os dados levantados, incluindo os dados 

físicos e de ocupação do solo, levando em consideração os impactos antrópicos 

ocorridos na bacia hidrográfica. 

Os índices dos valores de vulnerabilidade a erosão, quando tratado apenas dos 

aspectos estritamente físicos e naturais, mostram que em relação à pedologia 

predominam as classes com vulnerabilidade baixa, ou que apresentam valores 

equivalentes a 1 correspondendo a 93,17% da área de estudo, as classes com 

vulnerabilidade intermediária correspondem a 6,24% e as classes com alta 

vulnerabilidade a apenas 0,55% conforme a tabela 14. 
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Tabela 14: Vulnerabilidade a Erosão da Classe Pedologia 

Pedologia Indice % 

LVAd12 - Latossolos Vermelhos Amarelos Distróficos 1 5,17 

LVAd13 Latossolos Vermelhos Amarelos Distróficos 
Típicos 

1 88 

PVAd29 - Argissolos Vermelhos Amarelos Distróficos 2 6,24 

SM2 3 0,55 

 

Para a classe geologia os valores de vulnerabilidade a erosão apresentam uma 

homogeneidade ainda mais acentuado, com 95,6% da área coberta com índice de 

vulnerabilidade baixo, os demais índices que apresentam vulnerabilidade média e alta 

correspondem a apenas 4,4% conforme a tabela apresentada abaixo. 

 

Tabela 15: Vulnerabilidade a Erosão da Classe Geologia 

Geologia (Litotipos) Indice % 

Areia, Argila, Sedimento Eolico 3 0,03 

Arenito, Conglomerado, Folhelho 2.5 0,42 

Dacito, Riolito, Tonalito, Trondhjemito 1 95,6 

Mangerito, Monzonito 1.8 3,67 

Metabasica, Metaultrabasica 1.8 0,32 

 

Os dados de pluviosidade associados à vulnerabilidade potencial a erosão na 

Bacia do Rio Juliana revelam que os maiores índices pluviométricos concentram-se no 

médio e baixo curso do rio, fato que minimiza seus efeitos erosivos nas áreas 

teoricamente mais vulneráveis do ponto de vista geomorfológico que são as zonas de 

cabeceira e dos divisores de água.  

A espacialização dos índices de vulnerabilidade a erosão para o tema pluviosidade 

estão representados na figura 22, onde as áreas com maior potencial erosivo 



 

100 

caracterizadas pelo valor 3 estão associadas a precipitações que variam de 2.100 a 

2.200 milímetros anuais. As áreas com potencial erosivo média ou valor 2 representam 

precipitações que variam entre 1.800 a 2.000 mm anuais e as áreas com baixo 

potencial erosivo ou valor 1, estão representados por precipitações entre 1.600 e 1.700 

mm anuais. 

 

 
Figura 22: Índices de Vulnerabilidade a Erosão para o tema Pluviosidade 

 

O tema geomorfologia, caracterizado pelas classes de declividade, hipsometria e 

grau de dissecação do relevo, caracterizou-se por apresentar grande variação espacial 

dos índices de vulnerabilidade a erosão, mas como os temas citados acima os dados 

de geomorfologia apresentaram certa hegemonia das classes com alta estabilidade 

paisagística. 
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As áreas com baixa vulnerabilidade corresponderam a 85% da Bacia do Rio 

Juliana, as áreas com índices de vulnerabilidade média estão presentes em 13,9% da 

área e os índices de alta vulnerabilidade a erosão ocupam 1,1%. A distribuição espacial 

da vulnerabilidade potencial a erosão para o tema geomorfologia está representada na 

figura 23. 

 

 
Figura 23: Vulnerabilidade a Erosão para o tema Geomorfologia na Bacia do Rio Juliana 

  

Na obtenção do índice geral (Solos; Geologia; Pluviosidade; Geomorfologia) de 

vulnerabilidade potencial a erosão para os fatores físicos presentes na bacia, 

associados às unidades de paisagem definidas pelos hexágonos de 30 hectares, as 

classes “Muito Baixa” e “Baixa” vulnerabilidade estão distribuídas em 42,05% da área 
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de estudo. As classes de “Média” vulnerabilidade distribuem-se por 41,51%, e as 

classes de “Alta” a “Muito Alta” vulnerabilidade ocupam 16,43% da bacia. 

Pode-se aferir que quase a totalidade da área estudada, 83,56% pertencem às 

classes de vulnerabilidade baixa a média baixa no tocante aos parâmetros estritamente 

físicos. A figura 24 apresenta o resultado do cálculo da vulnerabilidade à erosão 

(parâmetros físicos). 

 

 
Figura 24: Vulnerabilidade a Erosão (Parâmetros Físicos) na Bacia do Juliana 

 

Seguindo com a descrição dos resultados do segundo enfoque do indicador de 

vulnerabilidade a erosão, inserido o tema uso e cobertura do solo, que apresentou os 

seguintes parâmetros: 
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Tabela 16: Vulnerabilidade a Erosão do uso da terra 

Classes de Uso da terra e Cobertura Florestal Indice % 

Floresta Estágio Avançado 1 46.60 

Floresta Estágio Médio 1 6.60 

Floresta Estágio Inicial 1.5 2.47 

Lavoura Permanente 2 29.42 

Lavoura Temporária 3 8.74 

Pasto 2.2 4.90 

Lagos 1.5 0,89 

Brejos 3 0,42 

       

Notadamente os dados de uso e cobertura do solo refletem o resultado da 

interferência humana na bacia, ao contrário do que foi caracterizado pelos resultados 

de vulnerabilidade dos temas relacionados à estrutura física da paisagem que 

apresentam áreas estáveis cobrindo mais de 70% do território. Para o tema uso da 

terra e cobertura florestal esse valor cai para 56,56%. As áreas com vulnerabilidade 

média cobrem 34,32% e as classes com alta vulnerabilidade 9,14%. 

O resultado geral do enfoque associando os dados de uso da terra e cobertura 

florestal aos parâmetros físicos da bacia está espacializado na figura 25. 

Conforme evidenciado na distribuição dos hexágonos as áreas instáveis da bacia 

cobrem 1.250 ha ou 4,2%, as áreas com estabilidade média perfazem 22.000 ha ou 

72,4% e as áreas estáveis cobrem 6.700 ha ou 23,4% do território analisado. 
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Figura 25: Vulnerabilidade a erosão (Ecodinâmica) na Bacia do Rio Juliana 

 

 A metodologia utilizada para os cálculos da vulnerabilidade a erosão utilizando 

dois enfoques relvelou-se estratégica, porque tornou clara o papel das ações 

antrópicas em provocar a instabilidade das condições naturais encontradas.  

 O cálculo dos parâmetros onde foram inseridos os dados de uso da terra e 

cobertura florestal evidenciam bem isso. No primeiro enfoque mais de 83% da bacia 

apresentou grau de vulnerabilidade a erosão considerado baixo. No segundo enfoque 

com a inserção das ações humanas esse valor reduziu para 23,4%, tendo como 

característica predominante na paisagem as áreas com estabilidade média, 72%. 
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2.5.4 Avaliação dos Serviços Ecossistêmicos 

 

Os resultados gerados pelos dados das características geoambientais, pelo 

mapeamento do uso da terra e cobertura florestal, pelos estudos realizados pela OCT 

na região e pelos cálculos e espacialização dos indicadores definidos nos evidenciam 

inúmeras características qualitativas e quantitativas, a cerca, das qualidades dos 

serviços ecossistêmicos presentes na bacia, principalmente no foco do presente 

estudo, água, biodiversidade e carbono. 

A grande cobertura florestal ainda remanescente na bacia em questão atribui à 

mesma, características e importância no contexto regional no tocante a manutenção de 

serviços ecossistêmicos que são imprescindíveis para a sustentação das atividades 

econômicas desenvolvidas no território. 

Em relação aos serviços ecossistêmicos ligados a biodiversidade, os resultados 

dos cálculos das métricas de paisagem aplicadas aos fragmentos florestais apontaram 

as áreas que do ponto de vista do contexto de tamanho (área), forma, área nuclear e 

grau de isolamento podem abrigar as comunidades biológicas mais heterogêneas, 

complexas e numerosas. 

No contexto de viabilidade as funções ecossistêmicas ligadas a biodiversidade, o 

recorte dos fragmentos maiores que 100 ha apontam a localização e o número de 

fragmentos prioritários para a manutenção dos serviços ligados a biodiversidade na 

bacia. O resultado evidenciou 15 fragmentos com áreas variando de 111 a 8.102 

hectares, conforme distribuição espacial mostrada na figura 26. 
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Figura 26: Fragmentos > 100 ha na Bacia do Rio Juliana 

 

Conforme evidenciado na tabela abaixo esses fragmentos são os mais 

representativos em área, posição espacial e tamanho de área nuclear. A relação do 

tamanho destes fragmentos com sua área nuclear está acima de 60% chegando como 

nos casos dos fragmentos 1, 14 e 15 a mais de 80%. 
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Tabela 17: Índices de Paisagem para Fragmentos prioritários para manutenção da 

biodiversidade 

 
 

O estoque de carbono presente nos fragmentos florestais pode ser estimado com 

base no seu estádio de conservação. Vários trabalhos utilizaram-se desse método para 

realizar esse tipo de estimativa dentre os quais Ditt, 2010; Piotto, 2009; Britez, 2006; 

Tiepolo, 2002; Roderjan, 1994; foram utilizados como referência para esse tipo de 

inferência nos fragmentos florestais existentes na Bacia do Rio Juliana. 

Os resultados estão destacados na figura 27 onde os valores dos estoques de 

carbono estão distribuídos por fragmentos em estádio médio a avançado, estádio 

médio e estádio inicial a médio. Os valores totais de carbono estocado em fragmentos 

florestais variam no entorno de 2.500.000 toneladas. 

Tabela 18: Estoque Estimado de Carbono 

Classes Área (ha) C / t 

Fragmentos em Estádio Médio a 
Avançado 

13.901 2.293.665 

Fragmentos em Estádio Médio 1.964 157.120 

Fragmentos em Estádio Inicial a Médio 739 25.865 

Área (ha) Índice de Forma Área Nuclear (ha) Proporção Área/Núcleo (ha) Índice de Proximidade

Fragmento 1 931.56 2.883 817.56 87.76% 45210

Fragmento 2 111 2.75 72.54 65.35% 1095

Fragmento 3 1746 7.285 1350.63 77.36% 22653

Fragmento 4 344.67 4.676 220.86 64.08% 11388

Fragmento 5 164 3.25 108.89 66.40% 3454

Fragmento 6 147 2.154 115.11 78.31% 46227

Fragmento 7 175.3 3.019 123.12 70.23% 162

Fragmento 8 402.4 4.122 292.59 72.71% 5861

Fragmento 9 125.5 2.659 88.29 70.35% 22530

Fragmento 10 142.2 2.837 97.02 68.23% 420

Fragmento 11 336 4.424 230.49 68.60% 1181

Fragmento 12 1153 7.787 804.51 69.78% 887

Fragmento 13 215 3.041 155.7 72.42% 1707

Fragmento 14 408.5 3.042 327.33 80.13% 1287

Fragmento 15 8102 10.709 6827.66 84.27% 13004

Fragmentos Florestais > 100 ha 
Índices de Paisagem
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Totais 16.604 2.476.650 

   

 
Figura 27: Estoque Médio de Carbono 

 

Ainda na avaliação do componente carbono, vale inserir um dado de um 

levantamento realizado pela OCT em 2010 sobre as áreas elegíveis para restauração 

florestal objetivando a venda de créditos de carbono no mercado voluntário protocolo 

VCS. O levantamento foi realizado com base no programa CarbonoGeo (TNC, 2010). 

O resultado revelou que na Bacia do Juliana existem cerca de 1.000 ha de áreas 

para projetos de carbono florestal com base na metodologia VCS (Figura 28). 
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Figura 28: Áreas Elegíveis para Projetos de Carbono na Bacia do Rio Juliana 

 

Dados de incremento de carbono em atividades de restauração florestal na mata 

atlântica indicam uma média de 10 a 12 t / ano de carbono, por um período de 30 anos, 

são sequestrados da atmosfera em plantios florestais com espécies nativas. Portanto 

pode-se inferir que na área de estudo existe um potencial de captura de carbono de 

300 a 360 mil toneladas. 

Integrando os dados do levantamento das áreas elegíveis para carbono com os 

dados dos estoques de carbono em fragmentos florestais na Bacia do Juliana podemos 

somar aos referidos 300 ou 360 mil toneladas os quase 2.500.000 toneladas de C 

presentes em estoque nos fragmentos florestais. 
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Os serviços ecossistêmicos relacionados à manutenção da produção e qualidade 

da água foram avaliados a partir dos dados da densidade de nascentes (IBIO e OCT, 

2011) e dos níveis de vulnerabilidade a erosão e intervenção antrópica dessas áreas. 

A figura 29 mostra a distribuição da densidade de nascentes na área de estudo e 

revela as áreas com alta densidade de nascentes. 

 

 
Figura 29: Densidade de Nascentes na Bacia do Rio Juliana. Fonte: IBIO / OCT, 2011 

 

Os hexágonos com valores de densidade entre 7 a 8 e 9 a 11 foram avaliados 

quanto o nível de instabilidade ou vulnerabilidade a erosão e quanto ao nível de 

transformação antrópica apresentando os seguintes resultados:  

 

 2.114 hectares de áreas com alto índice de vulnerabilidade a erosão; 

 8.567,5 hectares localizados em áreas com média vulnerabilidade a erosão; 
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 3.697 hectares localizados em áreas com baixa vulnerabilidade a erosão ou 

estáveis. 

 

 
Figura 30: Vulnerabilidade a Erosão em Áreas com Alta Densidade de Nascentes 

 

Em relação ao índice de transformação antrópica – ITA as áreas com alta 

densidade de nascentes apresentaram resultados que mostram o nível de antropização 

nas áreas prioritárias para a produção de água na bacia. 
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Figura 31: ITA em Áreas com Alta Densidade de Nascentes 

 

Na figura 31 podemos visualizar a concentração de valores de ITA mais altos nas 

áreas próximas as cabeceiras e divisores de drenagem e de valores mais baixos nas 

áreas situadas na porção central da bacia. 

 

Tabela 19: ITA distribuição 

ITA - Zonas com Alta 
Densidade de Nascentes 

ITA Área (ha) 

1 687 

2 3.341 

3 2.554 

4 3.018 



 

113 

5 2.676 

6 1.353 

7 572 

8 234 

 

Podemos observas que os valores de ITA mais baixos (1, 2 e 3) ocupam a maior 

parte dos hexágonos de alta densidade de nascentes. No entanto as concentrações 

das zonas com valores de ITA mais acentuados, indicando níveis acentuados de 

antropização, ocupam áreas localizadas nos divisores de drenagem que são 

consideradas áreas prioritárias do ponto de vista de recarga hídrica numa bacia 

hidrográfica. 
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2.6 Conclusões 

  

Os estudos realizados e os dados gerados pelos indicadores ambientais e pela 

avaliação dos serviços ecossistêmicos mostram que na Bacia do Rio Juliana as áreas 

ocupadas com remanescentes florestais, independente dos diversos estádios de 

conservação e vários níveis de degradação, ainda ocupam mais de 55% da área total. 

Em oposição à grande cobertura florestal na área de estudo, os resultados 

revelam que 5.457 hectares da bacia estão em áreas com alta vulnerabilidade a 

erosão, o que representa 18,2% do território analisado. E nessas áreas de alta 

fragilidade, os fragmentos florestais cobrem 2.182 hectares, 40% do total. Outro dado 

relacionado à degradação na bacia é o Índice de Transformação Antrópica, 1.260 ha de 

terras na bacia apontam para um alto nível de degradação, indicado pelo ITA. Em 

relação às APP fluvial, os dados de uso da terra evidenciaram que dos 55% dessas 

áreas estão com a cobertura florestal original alterada, sendo ocupadas por lavouras 

permanentes, temporárias ou pastagens. 

A perda de área dos fragmentos florestais, com consequente aumento dos efeitos 

de borda e o isolamento crescente desses fragmentos expõe diversas espécies a 

efeitos nocivos, o que leva a uma redução exponencial da biodiversidade nesses locais 

e influencia negativamente nas trocas gênicas entre os diversos grupos e comunidades 

bióticas, aumentando o risco de extinção dos mesmos (Brown & Lomolino 2006). 

A contínua intensificação da ocupação humana em áreas ambientalmente frágeis 

e definidas por lei como de preservação permanente, pode acarretar em perdas da 

qualidade e quantidade na prestação de serviços ecossistêmicos, como deterioração 

da qualidade da água, alterações microclimáticas, diminuição da polinização nas 

lavouras e aumento de pragas, ocasionadas pela redução dos habitats naturais. 

A degradação destes serviços é resultado da complexa interação entre fatores 

inerentes ao processo de fragmentação florestal, poluição hídrica e atmosférica, perda 

da fertilidade natural do solo e da biodiversidade ocasionada pela redução das áreas 

florestais, maior exposição ao efeito de borda e isolamento, uso inadequado do solo e a 

constante pressão antrópica exercida sobre os ecossistemas. Estes fatores se 

manifestam e se combinam de diversas formas, gerando diferentes níveis de 
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degradação ambiental na Bacia do Rio Juliana. Como consequência, estabelece-se um 

mosaico de unidades de paisagem com diversos graus de conservação e degradação. 

A eficácia desta intervenção que ajudou na identificação dos níveis de 

degradação, conservação e dos serviços ecossistêmicos, depende de alternativas 

sustentáveis para minimizar o processo de degradação e recuperar a estrutura da 

paisagem.  

Os resultados também revelam a necessidade de aprofundamento dos estudos, 

principalmente os voltados à biodiversidade e interação dos fragmentos florestais com 

os sistemas produtivos locais. 

Atrelar o desenvolvimento das atividades econômicas na bacia com a conservação 

dos ativos ambientais e seus serviços ecossistêmicos pode ser a chave para a 

integração do desenvolvimento econômico com a conservação dos recursos naturais 

na região.  

Um modelo denominado de Conservação Produtiva (OCT, 2011) está sendo 

implantado em larga escala na região, com foco na Bacia do Rio Juliana. Esse modelo 

prevê o uso de espécies perenes como o cacau e a seringueira mesclados com 

espécies frutíferas nativas e modelos de silvicultura mesclando espécies nativas com 

eucalipto, implantados em áreas de pastagens degradadas e/ou em áreas com baixa 

aptidão agrícola em pequenos imóveis rurais agregando renda com a conservação dos 

ativos ambientais locais. 

A Bacia Hidrográfica do Rio Juliana representa um grande banco de serviços 

ecossistêmicos tanto para o presente quanto para o futuro. Atividades econômicas em 

desenvolvimento na região evidenciam ainda mais o potencial hídrico da bacia. Nela se 

multiplicam atividades de aquicultura e já existem três pequenas centrais hidrelétricas 

em operação, e duas em planejamento. 

A garantia do abastecimento humano e do desenvolvimento dessas atividades 

citadas está intrinsecamente relacionada com a contínua provisão de serviços 

ecossistêmicos mantidos pelos fragmentos florestais existentes e na interação destes 

com os diversos usos da terra que ocorrem na região. A ocupação de áreas 

ambientalmente frágeis sem planejamento adequado interfere na dinâmica dos 

serviços ecossistêmicos mantidos pelos fragmentos florestais. 
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CAPÍTULO 3 

Proposições de Ações para a Manutenção e Melhoria da 

Qualidade dos Serviços Ecossistêmicos (Água, Carbono e 

Biodiversidade) na Bacia Hidrográfica do Rio Juliana 

 

3.1 Introdução 

 

 Este capítulo aborda a proposição de ações para a manutenção e melhoria da 

qualidade dos serviços ecossistêmicos avaliados na Bacia do Rio Juliana através da 

identificação de áreas prioritárias para conservação e restauração florestal e propõe 

diretrizes para implantação de pagamentos por serviços ambientais, através dos 

resultados obtidos no capítulo anterior pelos resultados dos indicadores ambientais e 

pela avaliação de serviços ecossistêmicos. 

A conservação dos recursos naturais e a manutenção dos serviços ecossistêmicos 

dependem de estratégias para a conservação dos fragmentos florestais existentes e 

para a restauração florestal de áreas que são imprescindíveis para a adequada oferta 

hídrica e manutenção da conectividade entre fragmentos, que na atualidade 

encontram-se degradados. 

Ao se adotar indicadores para avaliar qualidades e/ou características, de um 

determinado lugar, é necessário antes ter definido claramente a base geográfica a 

serem aplicadas as análises.  

“A bacia hidrográfica tem sido reconhecida como o espaço geográfico mais 

adequado para tratar assuntos ambientais, abastecimento de águas e outros, 

constituindo-se em unidade de gestão administrativa” (CBH-PCJ, 2000). É um espaço 

de planejamento e gestão, adequando-se e compatibilizando-se às diversidades 

demográficas, sociais, culturais e econômicas das regiões. A qualidade ambiental de 

uma determinada região está diretamente relacionada às formas de ocupação e uso da 

terra da bacia hidrográfica (Zibordi, 2006). 
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Bacias hidrográficas podem ser consideradas sistemas geomorfológicos abertos, 

portanto, encontra-se em constante estado de flutuação entre aporte, transporte e 

exportação de materiais, num estado de equilíbrio dinâmico. A bacia hidrográfica 

encerra o conceito de integração, uma vez que qualquer alteração física, química ou 

climática pode modificar a qualidade e a quantidade da água no sistema. Assim ela se 

torna indispensável a melhor compreensão dos problemas ambientais e ao 

planejamento ambiental (Guerra e Cunha, 2003). 

A Bacia Hidrográfica do Rio Juliana, ainda possui importantes fragmentos 

florestais, prioritários para a manutenção dos serviços ecossistêmicos e para a 

conservação da rica biodiversidade existente. 

Os dados do mapeamento do uso da terra e cobertura florestal evidenciam que 

mais de 55% (Florestas Estádios Médio a Avançado e Inicial) da área da Bacia do Rio 

Juliana merece maior atenção no que tange a conservação e manutenção das áreas 

florestadas, como está evidenciado na figura 32. 

 

 
     Figura 32: Porcentagens das Classes de Uso da terra e Cobertura Florestal na Bacia 
Hidrográfica do Rio Juliana. 
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3.2 Áreas Prioritárias para Conservação e Restauração 

 

Embora na área estudada não se tenha conhecimento mais aprofundado sobre a 

fauna e flora, sendo este um dos critérios fundamentais para a criação de propostas de 

conservação mais direcionada, é possível a criação de grupos funcionais que busquem 

atender as necessidades do maior número possível de espécies. Conceitos e 

metodologias de Ecologia de Paisagem podem ser instrumentos importantes para uma 

avaliação ambiental e podem ser usados para direcionar ações de conservação e 

gestão de paisagens Almeida (2010).  

Os esforços de conservação de ecossistemas e de restauração de áreas 

degradadas envolvem organismos e entidades nacionais e internacionais, governos e 

sociedade. Diversas metodologias e proposições vêm sendo implementadas em todo o 

mundo. 

A organização Conservation International - CI possui várias definições de 

priorização de áreas que incluem: Corredores de Biodiversidade; Grandes Regiões 

Naturais; Hotspots. 

Segundo a CI, Corredores de Biodiversidade, são formados por uma rede de 

parques, reservas e áreas privadas de uso menos intensivo, na qual um planejamento 

integrado das ações de conservação pode garantir a sobrevivência do maior número de 

espécies e o equilíbrio dos ecossistemas. O corredor pode se estender por centenas de 

quilômetros e atravessar fronteiras nacionais para incluir áreas protegidas, habitats 

naturais remanescentes e suas comunidades ecológicas. Os Corredores de 

Biodiversidade é a principal estratégia da CI no Brasil para direcionar ações de 

conservação nos Hotspots e nas Grandes Regiões Naturais. 

Seguindo a metodologia adotada, o termo Grandes Regiões Naturais é utilizado 

para denominar um grande bloco de floresta tropical ainda praticamente intacto, com 

mais de 10.000 km² e mais de 70% de sua vegetação original. Em muitos casos, as 

Grandes Regiões Naturais apresentam baixa densidade populacional, menos de 5 

pessoas por km², e são habitadas por comunidades indígenas. 

No Brasil, o Pacto pela Restauração da Mata Atlântica num esforço de definir 

mapear e quantificar áreas para restauração florestal nesse bioma publicou em 2009 
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suas Metodologias adotadas para mapear áreas potenciais para restauração florestal. 

A metodologia define critérios para identificação das áreas potenciais para restauração 

florestal sendo eles;  

 

a) áreas ocupadas por pastagens ou que estão sem cobertura vegetal nativa, mas 

contam com instrumento legal de manutenção;  

b) áreas cujas características de relevo as tornam pouco aptas ao uso agrícola;  

c) áreas que já vêm sendo utilizadas em programas e projetos de restauração. 

 

Nota-se com que as definições de áreas prioritárias para conservação e 

restauração abarca uma série de critérios que levam em consideração a importância 

biológica, o grau de importância e ameaça do ecossistema e ou região natural e a 

oferta e provisão de serviços ecossistêmicos prestados como é o caso da Floresta 

Atlântica Brasileira. 

Localizada dentro de uma macro região considerada um dos hotspots mundiais a 

Bacia Hidrográfica do Ro Juliana está inserida em uma das mais importantes áreas 

prioritárias para conservação no Brasil. O Corredor Central da Mata Atlântica área de 

maior diversidade biológica dos corredores ecológicos brasileiros, (Figura 33). 

Abrangendo os Estados de Minas Gerais, Espírito Santo e Bahia ocupam cerca de 12 

milhões de hectares. 
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Figura 33: Corredor Central da Mata Atlântica 

 

Grande parte da região do Corredor Central foi originalmente coberta com Mata 

Atlântica. Durante o povoamento da região, a extração de madeira, a pecuária e a 

agricultura, principalmente cana e cacau, levaram a cobertura florestal existente a 12% 

do que existia na época do descobrimento (Fundo de Parceria para Ecossistemas 

Críticos 2001). 

Em se tratando de áreas prioritárias, tanto para conservação quanto para 

restauração florestal, uma das áreas de maior diversidade biológica da Mata Atlântica é 

a região sul da Bahia no Corredor Central (Thomas de Carvalho e 1997). Em geral, o 

Corredor Central abriga mais de 50% das espécies de aves endêmicas da Mata 

Atlântica. Além da alta diversidade de aves, as comunidades de primatas no sul da 

Bahia e nas terras altas do Estado do Espírito Santo, são particularmente importantes, 

neste local, todos os seis gêneros de primatas da Mata Atlântica ocorrem em conjunto. 

Doze espécies de primatas, ou 60% dos primatas endêmicos da Mata Atlântica, 

ocorrem nesta região (Fundo de Parceria para Ecossistemas Críticos 2001). 
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3.3 Pagamentos por Serviços Ambientais 

 

Serviços ambientais compreendem toda ação antrópica que gera algum efeito 

benéfico nos recursos naturais, com o objetivo de garantir a oferta de um ou mais 

serviços gerados por um ecossistema. Pagamentos por serviços ambientais - PSA 

significa uma transação contratual entre comprador ou consumidor de serviço 

ecossistêmico e um vendedor ou produtor de um serviço ambiental (Toledo, 2005). 

De acordo com Wunder, 2005, a definição geralmente aceita de pagamentos por 

serviços ambientais inclui os seguintes elementos: 

 

 Uma operação voluntária; 

 Um bem definido serviço do ecossistema ou uma utilização dos solos 

suscetíveis de garantir esses serviços; 

 Pelo menos um comprador; 

 Pelo menos um provedor com controle efetivo sobre a prestação desses 

serviços; 

 Se, e somente se, o provedor dos serviços de ecossistema assegura a 

prestação desses serviços (condicionalidade). 

 

Pagamento por serviços ambientais podem ser considerados um instrumento 

econômico de gestão ambiental. De modo geral esses instrumentos ainda são muito 

recentes e estão em processo de construção, e apresentam-se caracterizados por uma 

generalidade, que se desdobra em diversos mecanismos, ou sistemas. Segundo 

Waage (NR IUCN fls. 60) existem quatro tipos de sistemas de pagamentos por serviços 

ambientais:  

 

 Sistemas de pagamento público para terras privadas e proprietários florestais 

visando manter ou aumentar os serviços do ecossistema; 

 Abertura de negociação entre compradores e vendedores sob um regulamento 

no nível dos serviços ambientais a serem prestados; 
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 Ofertas privadas auto-organizadas em que os beneficiários individuais de 

serviços ambientais contratam diretamente com os prestadores desses serviços; 

 Eco-rotulagem dos produtos que assegura aos compradores que os processos 

de produção envolvidos têm um efeito neutro ou positivo sobre os ecossistemas. 

 

Os instrumentos econômicos atrelados aos mecanismos de pagamentos por 

serviços ambientais ainda estão em discussão no mundo todo, mas notadamente 

podem ser uma forma eficiente de instrumento de conservação dos recursos naturais e 

justiça social. O esquema nacional de PSA colocado em prática na Costra Rica e em 

várias outras regiões do mundo mostra que esse mecanismo pode ser efetivo no 

objetivo de se manterem regiões naturais conservadas complementando outras ações 

de conservação. (Serôa da Motta, 1996). 

Conforme destacado no capítulo 1 deste trabalho, a Costa Rica foi um dos países 

pioneiros na implantação de mecanismos de pagamentos por serviços ambientais, seu 

programa foi construído a partir do sistema de apoio ao reflorestamento junto aos 

produtores rurais, já existente naquele momento, o qual buscava incentivar a produção 

de madeira, sistema este que funcionava de forma efetiva, tendo repassado recursos 

para o financiamento de aproximadamente 116.000 hectares e mais do que isso, já 

havia desenvolvido as instituições para manejá-lo. A nova Lei, que criou o PSA, mudou 

o objeto do apoio, da madeira para os serviços ambientais, assim como a fonte de 

financiamento, do orçamento federal para taxas e pagamentos oriundos dos 

beneficiários dos quatro serviços, a saber: 

 

 Mitigação das emissões de gases de efeito estufa (GEE);  

 Serviços hidrológicos, incluindo provisão de água para consumo humano, para 

irrigação e para produção de energia;  

 Conservação da biodiversidade;  

 Provisão de beleza cênica para recreação e ecoturismo. 
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As atividades elegíveis para o recebimento são basicamente duas: o 

reflorestamento e a proteção florestal. Uma vez aprovado o plano, os produtores 

assinam contratos de cinco anos de prazo, na sua grande maioria. Neste contrato, os 

produtores cedem seus direitos de redução de emissões de GEE para o FONAFIFO. 

O Programa está estruturado a partir de um tripé institucional, formado por:  

 

1) Um mecanismo financeiro que coleta e maneja os pagamentos oriundos dos 

beneficiários. Este papel é assumido pelo FONAFIFO;  

2) Um mecanismo que faz os contratos com os prestadores dos serviços, os 

produtores rurais; paga-se pelos serviços prestados, assim como realiza o 

monitoramento dos serviços. Este papel é cumprido em parte pelo Sistema 

Nacional de Áreas de Conservação – SINAC e parte por engenheiros florestais 

privados, que o fazem mediante um pagamento; 

3) Uma estrutura de governança, que faz uma supervisão geral do Programa.  

 

Este papel é cumprido por um Conselho Governamental, composto por três 

representantes do setor público (um do Ministério do Meio Ambiente e Energia, um do 

Ministério da Agricultura e um do sistema bancário governamental) e dois 

representantes do setor privado. 

O Programa de PSA costa-riquenho é financiado por diversas fontes de recursos, 

a principal delas é oriunda da taxa sobre combustíveis fósseis, que do total de recursos 

arrecadados, 1/3 é destinado ao FONAFIFO. O Programa também recebeu US$ 8 

(oito) milhões do Global Environmental Facility – GEF, assim como empréstimos do 

Banco Mundial (US$ 32,6 milhões). Também há a expectativa de que todos os usuários 

de água, incluindo empresas hidrelétricas, de abastecimento, irrigantes, etc., paguem 

pelos serviços ambientais relacionados à água. Até o momento, a maior parte dos 

pagamentos tem sido oriunda das empresas hidrelétricas. 

O Programa costarriquenho foi um dos primeiros arranjos institucionais que 

viabilizaram um PSA em larga escala e sua estruturação e funcionamento traz 

evidências claras da viabilidade e dos caminhos para estruturar algo semelhante em 
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regiões onde a pressão sobre os recursos naturais ainda é um desafio a ser vencido 

como é o caso da Bacia Hidrográfica do Rio Juliana e da APA do Pratigi. 

Mesmo ainda havendo várias barreiras que interferem negativamente na 

implantação de PSA, alguns exemplos concretos do que pode significar essa 

transferência de renda a populações mais pobres já podem ser observados. Munõz 

(2004) citado em Wunder (2005) relata que na Península de Oca, na Costa Rica, que 

os pagamentos oriundos de sistemas de PSA implantados tornaram-se a principal fonte 

de renda para produtores rurais que se encontravam abaixo da linha de pobreza. Em 

Pimampiro, no Equador, os pagamentos aos produtores localizados nas cabeceiras da 

bacia hidrográfica foram responsáveis por 30% das despesas referentes a alimentos e 

medicamentos (Echevarría, 2005). 

No Brasil, surge a partir de 2000 uma discussão mais intensa sobre o potencial 

dos programas de pagamento por serviços ambientais, com o lançamento do programa 

Proambiente. Esse programa pioneiro, lançado em várias comunidades amazônicas, 

mostrou várias barreiras a serem superados em programas de PSA, principalmente os 

relacionados aos arranjos sociais (Hall, 2007). Desde então, vários projetos de lei 

foram propostos visando à inclusão de PSA no portfólio de instrumentos de política 

ambiental do país. Esse portfólio atualmente tem como principal componente 

instrumentos de comando e controle e a criação de áreas protegidas, que vêm a 

contribuir direta ou indiretamente para a manutenção de serviços ambientais.  

Irigaray (2010) relata que documento divulgado pela Frente Parlamentar 

Ambientalista enfatiza que existem algumas formas de se pensar instrumentos de PSA 

e que o mesmo pode ser utilizado como “pagamento”, “compensação”, ou mesmo 

“gratificação, conforme os exemplos listados abaixo:  

 

1. Com uma maneira de “envolver” os moradores na proteção da floresta, hipótese 

em que eles seriam remunerados para prestarem um serviço de sensibilização e 

fiscalização voluntária – nesse caso um pagamento;  
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2. Como forma de compensação, por exemplo, para compensar a perda da 

competitividade ou da remuneração devido à observância às regras de manejo 

(custo adicional) ou de proteção (dentro de Unidades de Conservação); 

3. Como forma de gratificação para recompensar usuários da floresta que adotem 

voluntariamente regras ou práticas dedicadas a manter os serviços ambientais. 

 

Wunder (2008) mostra que uma das principais barreiras legais para implantação 

de PSA no Brasil é o estabelecimento de bases legislativas que possam inserir esses 

programas no orçamento federal. Indo além de procedimentos legais, existem diversas 

peculiaridades que precisam ser consideradas, como o melhor arranjo social a ser 

implantado, quem são os reais fornecedores dos serviços ambientais e os principais 

usuários que podem pagar pela prestação dos mesmos. (Wunder, 2008). 
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3.4 Metodologia 

 

Diante do objetivo inicial exposto no Capítulo 1 deste trabalho, a metodologia para 

a proposição de ações para a manutenção e melhoria da qualidade dos serviços 

ecossistêmicos na Bacia do Rio Juliana está estruturada na identificação de áreas 

prioritárias para restauração e conservação florestal, a metodologia foi da nos 

mapeamentos, modelagens e análises realizadas a partir dos indicadores ambientais 

gerados, nos dados de densidade de drenagem e nascentes produzidos pelo IBIO e 

OCT e na avaliação dos serviços ecossistêmicos focados em água, carbono e 

biodiversidade. 

Por uma questão de aspectos relacionados ao marco legal de proteção dos 

recursos naturais no Brasil e por essas áreas serem consideradas de preservação 

permanente pela sua importância na manutenção da qualidade da água, estabilidade 

física da paisagem e manutenção da biodiversidade, o primeiro recorte utilizado para 

identificar áreas prioritárias para restauração e conservação foi através das áreas de 

preservação permanente fluvial – APP, definidas pelo Código Florestal Brasileiro de 

1965 e por resoluções posteriores. 

Para identificação das áreas, foram realizadas análises espaciais, tendo como 

classe inicial o vetor da malha hidrográfica do Rio Juliana. No programa ArcGis 9.3 foi 

feito um “Buffer” de 30 metros nos dados de hidrografia para caracterizar as APP 

fluviais e 50 metros nas áreas de nascentes, em cima desse vetor foram recortados os 

polígonos que continham as classes de uso da terra e cobertura florestal. A partir do 

recorte foram definidas três classes: 

Fragmentos florestais, lavouras permanentes e outros usos contendo as classes de 

lavouras temporárias e pastagens. 
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O segundo recorte envolveu os resultados dos cruzamentos dos cálculos dos 

indicadores ambientais, dos modelos de densidade de nascente e drenagem e das 

avaliações dos serviços ecossistêmicos. Para seleção das áreas prioritárias para 

conservação e restauração a partir dos dados expostos acima foram estabelecidos os 

seguintes critérios: 

 

Áreas prioritárias para conservação: 

 

1. Fragmentos florestais que se encontram em áreas de média a alta 

vulnerabilidade a erosão; 

2. Fragmentos florestais com maior potencial a biodiversidade segundo os 

indicadores das métricas de paisagem; 

3. Fragmentos florestais localizados nas áreas com maiores índices de 

densidades de nascentes e nas áreas prioritárias para manutenção dos 

serviços ecossistêmicos ligados a água; 

4. Fragmentos florestais nas áreas de preservação permanente. 

 

Áreas prioritárias para restauração: 

 

1. Áreas com alta a vulnerabilidade a erosão que estão ocupadas por 

pastagens e lavouras temporárias; 

2. Áreas desflorestadas localizadas nos hexágonos que apresentam alta 

vulnerabilidade a erosão e alto índice de transformação antrópica; 

3. Áreas desflorestadas localizadas nas áreas com maiores índices de 

densidades de nascentes e nas áreas prioritárias para manutenção dos 

serviços ecossistêmicos ligados a água; 

4. Áreas aptas a projetos de carbono florestal de acordo com o mapeamento 

das áreas elegíveis para projetos de carbono; 

5. Áreas ocupadas por pastagens e lavouras temporárias nas áreas de 

preservação permanente. 
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A proposição de diretrizes para implantação de programas de pagamentos por 

serviços ambientais foi realizada com base nos resultados obtidos com os indicadores 

ambientais, avaliação de serviços ecossistêmicos e na definição de áreas prioritárias 

para conservação e restauração. 
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3.5 Resultados e Discussão 

 

Os dados dos cálculos dos indicadores ambientais e da avaliação de serviços 

ecossistêmicos mostram que na Bacia do Rio Juliana, existem áreas ambientalmente 

frágeis e áreas que são prioritárias para a geração e manutenção de serviços 

ecossistêmicos, sendo que ambas apresentam graus de ameaça e de intervenção 

antrópica que podem resultar na degradação de tais serviços. 

Os resultados obtidos com os procedimentos realizados nos capítulos anteriores 

mostraram-se importantes na interpretação da paisagem da bacia, pois além de 

servirem como indicadores da qualidade ambiental, foi através dos mesmos que foram 

definidas as áreas prioritárias para conservação e restauração ambiental com intuito de 

manter e recompor os serviços ecossistêmicos ligados a água, carbono e 

biodiversidade. 

 

3.5.1 Áreas Prioritárias para Conservação 

 

As áreas na Bacia do Rio Juliana definidas como prioritárias para conservação 

ambiental foram: 

 

1. Fragmentos florestais localizados em áreas com alta vulnerabilidade a 

erosão; 

2. Fragmentos florestais prioritários para a conservação da biodiversidade; 

3. Fragmentos florestais localizados em zonas com alta concentração de 

nascentes; 

4. Fragmentos florestais em APP fluvial. 

 

 

Os fragmentos florestais localizados nas áreas indicadas por  apresentarem alta 

vulnerabilidade potencial aos processos erosivos cobrem 2.182 hectares dos 5.457 

hectares de áreas nessa situação, 40% do total (Figura 34). 
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Os fragmentos florestais prioritários para manutenção de serviços ecossistêmicos 

ligados a biodiversidade foram definidos após os resultados das métricas de paisagens 

calculadas para os fragmentos florestais e da avaliação de serviços ecossistêmicos. 

Foram elencados os fragmentos maiores que 100 hectares, totalizando 15 

fragmentos com uma área total de 14.494 hectares (Figura 35). 

 

Figura 34: Fragmentos Florestais em Áreas com Alta Vulnerabilidade a Erosão 
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Figura 35: Fragmentos Florestais Prioritários para a Biodiversidade 

 

Nas áreas apontadas por possuirem alta concentração de nascentes os resultados 

obtidos na definição das áreas prioritárias para conservação revelaram 8.112 ha de 

fragmentos florestais, que cobrem 56% dessas áreas (Figura 36). 
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Figura 36: Fragmentos Florestais em Zonas com Alta Densidade de Nascentes 

 

Em relação às áreas de preservação permanente na bacia, as APP fluviais 

apresentam 45% de suas áreas cobertas com floresta, o que representa 1.073 ha de 

áreas prioritárias para conservação (Figura 37). 
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Figura 37: Fragmentos Florestais em APP Fluvial 
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3.5.2 Áreas Prioritárias para Restauração 

 

As áreas na Bacia do Rio Juliana definidas como prioritárias para restauração 

foram: 

 

1. Áreas com alta a vulnerabilidade a erosão que estão ocupadas por 

pastagens e lavouras temporárias; 

2. Áreas desflorestadas localizadas nos hexágonos que apresentam alta 

vulnerabilidade a erosão e alto índice de transformação antrópica; 

3. Áreas desflorestadas localizadas nas áreas com maiores índices de 

densidades de nascentes e nas áreas prioritárias para manutenção dos 

serviços ecossistêmicos ligados a água; 

4. Áreas aptas a projetos de carbono florestal; 

5. Áreas ocupadas por pastagens e lavouras temporárias nas áreas de 

preservação permanente. 

 

As áreas prioritárias para restauração localizadas em áreas com alta 

vulnerabilidade a erosão estão distribuídas em 881 hectares, 16% do total de áreas 

localizadas em ambientes com alta instabilidade a processos erosivos (Figura 38). 
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Figura 38: Áreas Prioritárias para Restauração em Zonas com Alta Vulnerabilidade a Erosão 

 

Outro recorte analisado para definir áreas prioritárias para restauração foram as 

porções territoriais da bacia que estão localizadas em zonas com alta vulnerabilidade a 

erosão e com índices altos de transformação antrópica. A sobreposição do resultado 

dos dois indicadores revelou que 274 ha da área estudada estão nessa situação 

(Figura 39). Apesar de essas áreas representarem apenas 1% de toda a área da bacia, 

eles são as áreas mais degradadas e de maior prioridade para restauração tendo em 

vista o alto impacto negativo que representam para a prestação de serviços 

ecossistêmicos. 
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Figura 39: Áreas com Alta Vulnerabilidade a Erosão em com ITA Elevado 

 

As zonas com alta densidade de nascentes ocupam 48% de todo o território da 

Bacia do Rio Juliana. Nessas zonas foram identificados 2.312 hectares de áreas 

prioritárias para restauração, 16 do total (Figura 40). 
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Figura 40: Áreas Prioritárias para Restauração em Zonas com Alta Concentração de Nascentes 

 

Como resultado da avaliação dos serviços ecossistêmicos relacionados ao 

potencial de incremento de carbono, foram definidos como áreas prioritárias para 

restauração, as áreas elegíveis para projetos de carbono na bacia com base na 

metodologia do mercado voluntário de carbono, protocolo VCS. 

O resultado revela a ocorrência de 1.004 hectares de áreas prioritárias para 

restauração nas condições expostas acima, o que representa 3,35% da bacia (Figura 

41). 
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Figura 41: Áreas Prioritárias para Restauração em Zonas Elegíveis para Projetos de Carbono 

 

No que tange as áreas de preservação permanente localizadas em ambientes 

ripários. O resultado das áreas prioritárias para restauração indica a ocorrência de 392 

ha. 
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Figura 42: Áreas Prioritárias para Restauração em APP Fluvial 

 

Os resultados gerais obtidos com a identificação de áreas prioritárias para 

conservação e restauração na Bacia do Juliana revelam claramente que de acordo com 

os resultados obtidos com os indicadores ambientais e a avaliação dos serviços 

ecossistêmicos existem muito mais áreas prioritárias para conservação do que para 

restauração (Tabela 20). 

Fato positivo que revela um bom nível de conservação ambiental ainda presente 

na bacia, mas esconde o fato de que grande parte das áreas prioritárias para 

restauração estão localizadas em porções territoriais fundamentais para a manutenção 

do equilíbrio hídrico e ambiental. 
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Tabela 20: Áreas Prioritárias na Bacia do Rio Juliana 

Bacia Hidrográfica do Rio Juliana - Áreas Prioritárias 

Áreas Prioritárias para 
Conservação 

(ha) 
Áreas Prioritárias para 

Restauração 
(ha) 

Alta Vulnerabilida a 
Erosão 

2.182 
Alta Vulnerabilida a 
Erosão 

881 

Biodiversidade 14.994 
Alta Vulnerabilidade a 
Erosão e alto valor do 
ITA 

274 

Densidade de 
Nascentes 

8.112 
Densidade de 
Nascentes 

2312 

APP 1.073 
Áreas Elegíveis para 
Carbono 

1004 

    APP 
392 
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3.5.3 Proposições de Diretrizes para Implantação de Programas de PSA  

 

As soluções para a resolução dos problemas ambientais na Bacia Hidrográfica do 

Rio Juliana, principalmente os diagnosticados pelo presente estudo requerem um 

conjunto de ações integradas envolvendo as esferas produtiva, econômica, social, 

educacional e ambiental. 

A introdução de programas e/ou mecanismos de pagamentos por serviços 

ambientais são instrumentos de conservação importantes, mas não se configuram 

sozinhos como a solução de todos os problemas, dada a complexidade e 

heterogeneidade dos processos sociais, econômicos e ambientais que compõem uma 

paisagem. 

Programas de PSA onde os consumidores e/ou usuários de determinado bem 

ambiental repassam parte de seus ganhos para a conservação de áreas fundamentais 

para a prestação de tais serviços, configuram-se como ações importantes para a 

conservação do patrimônio ambiental de determinada região e até como instrumentos 

de justiça social e transferência de renda para as famílias que habitam áreas 

consideradas prioritárias para a conservação e tem ou mantém parte de suas terras 

conservadas ou impedidas legalmente de utilização para a produção agropecuária. 

Diante do exposto e visando atender um dos objetivos postulados no presente 

trabalho são propostas algumas diretrizes a serem seguidas na implantação de 

projetos ou programas de pagamento por serviços ambientais na Bacia do Rio Juliana. 

 

1. Os programas devem ter como critério a manutenção e melhoria dos 

serviços ecossistêmicos, principalmente os ligados a água, carbono e 

biodiversidade; 

2. Realizar estudos de pegada hídrica para os principais usuários de água; 

3. Realizar estudos para definir o custo de oportunidade dos diversos usos da 

terra existentes, principalmente os atrelados a degradação florestal como a 

banana, pastagens e mandioca; 

4. Focar as ações de restauração e conservação nas áreas identificadas como 

prioritárias para restauração e conservação florestal; 
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5. Buscar minimizar as ações de degradação dos serviços ecossistêmicos nas 

áreas altamente vulneráveis localizadas nas áreas prioritárias para geração 

e conservação de serviços ecossistêmicos, realizando planejamento sócio 

ambiental nos imóveis rurais, introdução de novos arranjos produtivos mais 

amigáveis as condições físicas e ambientais dessas áreas como sistemas 

agroflorestais; 

6. Introduzir nas áreas prioritárias da bacia, mecanismos de PSA através de 

incentivos econômicos que visem reduzir a degradação dos serviços 

ecossistêmicos efetivando um sistema de gratificação pela conservação 

e/ou restauração florestal, que compense ainda que parcialmente, a 

rentabilidade das atividades associadas à degradação. 
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3.6 Conclusões 

 

Os dados apresentados no presente estudo, obtidos pelos cálculos dos 

indicadores ambientais e pela avaliação dos serviços ecossistêmicos permitiram 

realizar inferências para determinar áreas prioritárias na Bacia do Rio Juliana, visando 

à conservação e restauração ambiental. 

O presente trabalho pretende contribuir para a gestão territorial, aplicando 

metodologias que se mostrem capazes de oferecer soluções para os problemas 

decorrentes da ocupação desordenada e de áreas inaptas para o estabelecimento de 

atividades produtivas. As técnicas de geoprocessamento aplicadas à análise de 

paisagem são instrumentos poderosos no processo de gestão e tomada de decisão. 

As áreas definidas como prioritárias para conservação e restauração, foram as 

que se mostraram as mais adequadas, do ponto de vista dos indicadores utilizados, 

para a manutenção, recuperação e melhoria dos serviços ecossistêmicos na bacia. São 

áreas que estão associadas a zonas de recarga hídrica, divisores de drenagem ou 

então áreas onde a ocupação humana resultou em degradação de locais 

extremamente frágeis do ponto de vista da estabilidade física do terreno, ocasionando 

em perdas da fertilidade natural do solo, vazão hídrica e diminuição da biodiversidade. 

Os resultados apresentados apontam para a necessidade de se manejar os 

fragmentos florestais existentes e as paisagens em que estão inseridos, tanto quanto 

para sensibilizar a população local: os trabalhadores rurais e os proprietários para a 

importância dos serviços ecossistêmicos. 

A importância dos fragmentos florestais na composição das paisagens, a 

biodiversidade residente nestes e a proteção e manutenção dos recursos hídricos, 

permitem defini-los como elementos chave para a recuperação qualitativa dos serviços 

ecossistêmicos visando à sustentabilidade e a melhoria da qualidade de vida. 

O resultados  gerados nesse estudo podem ser adotados como balizadores para a 

gestão e conservação dos recursos naturais em bacias hidrográficas, bem como pode 

ser integrado à propostas de projetos de pagamentos por serviços ambientais, 

orientados a atuarem nas áreas definidas como prioritárias para a preservação dos 
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remanescentes de Mata Atlântica e restauração florestal, priorizando a prestação de 

serviços ecossitêmicos. 

Buscou-se que os estudos realizados mostrassem que a avaliação do estado 

ambiental, dos serviços ecossistêmicos e o desenvolvimento de novas aproximações 

metodológicas de caracterização ambiental em planejamento territorial, formem e 

incentivem a resolução dos conflitos entre a utilização dos recursos e a proteção 

ambiental, assim como a diminuição das lacunas existentes no âmbito da 

disponibilização de dados ambientais georreferenciados comparáveis e quantificáveis. 

Estudos outros que vierem a ser realizados na região podem complementar os 

dados apresentados e balizar os resultados apresentados. É importante salientar que 

integrar dados de inventários e espacialização da biodiversidade, inventários de 

biomassa florestal e medidas de vazão e qualidade das águas na bacia serão de 

fundamental importância e agregarão informações extremamente úteis na 

comprovação e reformulação dos resultados apresentados. 

Programas de PSA que venham a ser implantados na bacia terão dados 

norteadores sobre quais áreas são as mais aptas para atender aos objetivos 

propugnados, sejam eles em relação à produção de água, conservação da 

biodiversidade e remoção de carbono da atmosfera. 

Para tanto é necessário que incentivos econômicos e financeiros que visem 

eliminar a degradação dos serviços ecossistêmicos na Bacia Hidrográfica do Rio 

Juliana culminem num sistema de pagamentos por serviços ambientais, que compense 

ainda que parcialmente, a rentabilidade das atividades associadas à degradação. 
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